ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

EDITAL DE LICITACAO

PREGAO ELETRONICO N° 17/ 2020-SEAD

OBJETO: Contratagao de empresa especializada na execu-
¢ao de servigos de reforma e recuperacao, por demanda, de
cadeiras giratorias, fixas, longarinas 02 e 03 lugares, mesas,
armarios e gavetas com fornecimento insumos/materiais € a
respectiva mao de obra, transporte € impostos com observan-
cia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, as normas e
legislagdes aplicaveis, além das especificagdes técnica, para
atendimento da Secretaria de Estado da Administracao -
SEAD, conforme termos e condicoes constantes no Termo
de Referéncia.

PARTICIPACAO: Disputa exclusiva para Microempresas ¢
Empresas de Pequeno Porte.

CRITERIO DE JULGAMENTO: Maior Desconto
DATA DE ABERTURA: 26/11/2020 as 08h 30min
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

AVISO DE LICITACAO

PREGAO ELETRONICO N° 17/2020-SEAD

Processo: 202000005005755

Objeto: Contratagio de empresa especializada na execugdo de servigos de reforma e recuperagio,
por demanda, de cadeiras giratorias, fixas, longarinas 02 e 03 lugares, mesas, armarios € gavetas com
fornecimento insumos/materiais e a respectiva mao de obra, transporte € impostos com observancia as
recomendacdes aceitas pela boa técnica, as normas e legislagdes aplicaveis, além das especificagdes
técnica, para atendimento da Secretaria de Estado da Administragdo - SEAD, conforme termos e con-
dicdes constantes no Termo de Referéncia.

Participagdo: Disputa exclusiva para Microempresas € Empresas de Pequeno Porte.
Modalidade: Pregio

Forma: Eletronica

Critério de Julgamento: Maior Desconto

Fontes Or¢amentarias: 2020.18.01.04.122.1014.2051.03 (Fonte 100)

Data da abertura: 26/11/2020.

Horario: 08h30min (Brasilia/DF, UTC -03:00)

Local de realizacao: www.comprasnet.go.gov.br

Fundamento Legal: Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Federal n° 8.666/1993 e suas alteragdes, Lei
Estadual n° 17.928/2012, Lei Complementar Federal n® 123/2006, Lei Complementar Estadual n°
117/2015, Decreto Estadual n°® 9.666/2020, Decreto Estadual n® 7.466/2011, Decreto Estadual
7.425/2011 e demais normas regulamentares aplicaveis a espécie.

Obtencao do Edital: www.comprasnet.go.gov.br e www.administracao.go.gov.br

Informacgoes: (62) 3201-5785

Dorival Juliano do Prado
Pregoeiro — Portaria n® 231/2020-SEAD
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

EDITAL DO PREGAO ELETRONICO N° 17/ 2020 — SEAD

O ESTADO DE GOIAS, pessoa juridica de direito publico interno, inscrito no CNPJ sob o n°
01.409.580/0001-38, por meio da Secretaria de Estado da Administragdo — SEAD, por intermédio de
seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados pela Portaria n°® 231/2020, torna publico que realizara
licitagdo na modalidade Pregdo, forma eletronica, com critério de julgamento de MAIOR DESCONTO
a ser realizada em sessao publica eletronica através do site www.comprasnet.go.gov.br, conforme as
disposi¢des da Lei Federal n°® 10.520/2002, Lei Estadual n° 17.928/2012, Decreto Estadual n°
7.466/2011, Decreto Estadual n° 9.666/2020, Decreto Estadual 7.425/2011, Lei Federal n® 8.666/1993,
Lei Complementar Estadual n°® 117/2015, Lei Complementar n° 123/2006 e Lei Estadual n°

20.489/2019 (no que couber), e demais normas regulamentares aplicaveis a espécie, bem como as con-

digoes estabelecidas neste Edital e em seus anexos.

1 - DO OBJETO

1.1 - Contratagdo de empresa especializada na execugao de servigos de reforma e recuperagao,
por demanda, de cadeiras giratdrias, fixas, longarinas 02 e 03 lugares, mesas, armarios e gave-
tas com fornecimento insumos/materiais e a respectiva mao de obra, transporte e impostos com
observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, as normas e legislagcdes aplicaveis,
além das especificagdes técnica, para atendimento da Secretaria de Estado da Administracao -
SEAD, conforme termos e condi¢des constantes no Termo de Referéncia.

1.2 - Os valores de referéncia aferidos com base em pesquisa de mercado, encontram-se defi-
nidos no Termo de Referéncia - Anexo I deste Edital.

1.3 - Deverao ser observadas as especificagcdes completas, condigdes, exigéncias e obrigagdes
estabelecidas no Termo de Referéncia Anexo I deste Edital.

1.4 - Havendo divergéncias entre a descricdo do objeto constante do Edital e seus anexos € a

descricdo do objeto constante nos sites www.comprasnet.go.gov.br € www.administra-

cao.go.gov.br, prevalecera, sempre, a descricdo deste Edital e seus anexos.
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2 -DO LOCAL, DATA E HORA

2.1 - O Pregdo Eletronico sera realizado em sessao publica eletronica, através do site www.com-

prasnet.go.gov.br, no dia 26/11/2020 a partir das 08h 30min, mediante condi¢des de segu-

ranga, criptografia e autenticagdo, em todas as suas fases.

2.2 - A fase competitiva de lances terd inicio as 08h e 45 min, do dia 26/11/2020 e tera duracao
de 10 (dez) minutos.

2.2.1 - Sera iniciado procedimento de encerramento (conforme estabelecido no item 5.3 deste
edital) a partir das 08h e S5min.

2.3 - Todas as referéncias de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a sessdo publica
observardo, obrigatoriamente, o horério de Brasilia/DF (UTC -03:00) e dessa forma serdo re-
gistradas no sistema eletronico e na documentagao relativa ao certame.

2.4 - Cabera a empresa licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a ses-
sdo publica do Pregdo, devendo observar rigorosamente os prazos limites (data e horario) para
recebimento das propostas, bem como para inicio da sessao de disputa de precos, ficando res-
ponsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios diante da inobservancia de quaisquer men-
sagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

2.5 - Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realiza-
¢do do certame na data marcada, a sessdo sera automaticamente transferida para o primeiro dia
util subsequente, no mesmo horario anteriormente estabelecido e no mesmo endereco eletrd-
nico, independentemente de nova comunicagao, desde que ndo haja comunicagao do Pregoeiro

em contrario.

3 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNACAO

3.1 - Qualquer pessoa podera impugnar os termos do edital do pregao, por meio eletronico, na
forma prevista no edital, até 03 (trés) dias uteis anteriores a data fixada para a abertura da sessao

publica do Pregao, nos termos do Art. 24, do Decreto Estadual 9.666.
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3.1.1 - A impugnag¢ao nao possui efeito suspensivo e cabera ao pregoeiro, auxiliado pelos res-
ponsaveis pela elaboragdo do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnagdo no prazo de
(dois) dias uteis, contado da data de recebimento da impugnagao.
3.1.2 - A concessdo de efeito suspensivo a impugnacdo ¢ medida excepcional e devera ser
motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitacdo.
3.1.3 - Acolhida a impugnacao contra o edital, serd definida e publicada nova data para reali-
zagao do certame.
3.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatorio serdo enviados ao prego-
eiro, até trés dias Uteis anteriores a data fixada para abertura da sessdao publica, por meio ele-
tronico, na forma do edital, nos termos do Art. 23, do Decreto Estadual 9.666.
3.2.1 - O pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias uteis,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios formais aos responsa-
veis pela elaboracao do edital e dos anexos.
3.2.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serdo divulgadas pelo sistema e vincularao
os participantes e a administragao.
3.2.3 - Os pedidos de impugnacdo ou esclarecimentos ao Edital deverdo ser encaminhados em
campo proprio do Sistema COMPRANET e serdo respondidos no mesmo sistema.
3.3 - Possiveis retificagdes do Edital, por iniciativas de oficio ou provocadas por eventual pro-
cedéncia de impugnagao, serdo publicadas, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido e
sendo designada nova data para a realiza¢do do certame caso a modificagdo altere a formulacao

das propostas.

4 - DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTACAO DE HABILI-
TACAO

4.1 - Apé6s a divulgagdo do edital no site, os licitantes encaminhardo, por meio do sistema,

concomitante com os documentos de habilitagdo exigidos no item 16 do edital, proposta com
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a descricao do objeto ofertado e o prego, até a data e o horario estabelecido para abertura da
sessao publica, nos termos do art. 26 do Decreto Estadual 9.666.
4.1.1 - Os licitantes poderao deixar de apresentar os documentos de habilitagdo que conste do
CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos siste-
mas.
4.1.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitacdo exigidos no edital,
nos termos do disposto no item 4.1, ocorrera por meio de chave de acesso e senha.
4.1.3 - O licitante declarara, em campo proprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para
a habilitacdo e a conformidade de sua proposta com as exigéncias do edital.
4.1.4 - A falsidade da declaracdo de que trata o item 4.1.3 sujeitara o licitante as sangdes pre-
vistas neste edital.
4.1.5 - Os licitantes poderao, até a data e hora antes de iniciada a sessdo publica, retirar ou
substituir a proposta e os documentos de habilitacdo anteriormente inseridos no sistema.
4.1.6 - Na etapa de apresentagdo da proposta ¢ dos documentos de habilitagdo pelo licitante,
observado o disposto no Item 4.1 deste artigo, ndo havera ordem de classificacao das propostas,
0 que ocorrera somente apos a negociagao da proposta.
4.1.7 - Os documentos que compdem a proposta e a habilitagao do licitante melhor classificado
somente serdo disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o en-
cerramento do envio de lances, nos termos do Art. 26, § 8°, do Decreto Estadual 9.666.
4.1.8 - Os documentos complementares a proposta e a habilitagdo, quando forem necessarios a
confirmacdo daqueles exigidos no edital e ja apresentados, serdo encaminhados pelo licitante
mais bem classificado apds o encerramento do envio de lances.

4.2 - A etapa de que trata o item 4.1 serd encerrada com a abertura da sessdo publica.

5 - DA ABERTURA DA SESSAO PUBLICA E DO ENVIO DE LANCES

5.1 - A partir do horario previsto no item 2.1, a sessdo publica na internet serd aberta.
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5.1.1 - Os licitantes poderao participar da sessdo publica na internet, mediante a utilizagao de
sua chave de acesso e senha.
5.1.2 - O sistema disponibilizard campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e
os licitantes.
5.1.3 - O pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificard aquelas que ndo este-
jam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
5.1.4 - A desclassificagdo da proposta serd fundamentada e registrada no sistema, ato que todos
os participantes poderdo acompanhar em tempo real.
5.1.5 - O sistema ordenara automaticamente as propostas nao desclassificadas pelo pregoeiro.
5.2 - A partir do horario previsto no item 2.2, a fase competitiva serd aberta oportunidade em
que os licitantes poderdo encaminhar lances exclusivamente pelo sistema eletronico.
5.2.1 - O licitante serd imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consig-
nado no registro.
5.2.2 - Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observados o horario fixado para a
abertura da sessdo publica e as regras estabelecidas no edital.
5.2.3 - O licitante somente podera oferecer valor inferior ao ultimo lance por ele ofertado e
registrado pelo sistema, observado, o intervalo minimo de diferenga de valores, que incidirad
tanto em relacdo aos lances intermedidrios quanto em relagdo ao lance que cobrir a melhor
oferta, nos termos do Art. 30, § 3°, do Decreto Estadual 9.666.
5.2.4 - O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidira tanto em relacao

aos lances intermediarios quanto em relagdo a proposta que cobrir a melhor oferta previsto no

item 5.2.3 devera ser de R$ 1,00 (Hum) real, que representara 1% de diferenca entre os lances.
5.2.5 - Nao serdo aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerd aquele que for recebido e
registrado primeiro.

5.2.6 - Durante a sessdo publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, com vedacao a identificagcdo do licitante.

5.2.7 - Iniciada a sessao publica do pregao eletronico, ndo cabe desisténcia da proposta, salvo

por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
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5.2.8 - Caso a licitante nao realize lances, permanecera o valor da proposta eletronica apresen-
tada para efeito da classificacdo final.

5.3 - Para o certame serd adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, no qual a etapa de envio

de lances na sessao publica durard 10 (dez) minutos e, apds isso, serd prorrogada automatica-
mente pelo sistema quando houver lance ofertado nos ultimos 2 (dois) minutos do periodo de
duragdo da sessao publica, nos termos do Art. 32 do Decreto Estadual 9.666.
5.3.1 - A prorrogacao automatica da etapa de envio de lances, de que trata o item 5.3, sera de
2 (dois) minutos e ocorrerd sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo
de prorrogacao, inclusive quando se tratar de lances intermediarios.
5.3.2 - Na hipotese de ndo haver novos lances na forma estabelecida no item 5.3 e 5.3.1, a
sessdo publica serd encerrada automaticamente.
5.3.3 - Encerrada a sessdo publica sem prorrogacdao automatica pelo sistema, nos termos do
disposto no item 5.3.1, o pregoeiro, mediante justificativa, poderd, assessorado pela equipe de
apoio, admitir o reinicio da etapa de envio de lances em prol da consecucao do melhor preco.
5.4 - Na hipdtese de o sistema eletronico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de
envio de lances da sessdo publica e permanecer acessivel aos licitantes, os lances continuarao
sendo recebidos, sem prejuizo dos atos realizados.
5.5 - Quando a desconexao do sistema eletronico para o pregoeiro persistir por tempo superior
a 10 (dez) minutos, a sessdo publica serd suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e
quatro) horas apos a comunicagdo do fato aos participantes, no sitio eletronico utilizado para
divulgacao.
5.6 - Apos a etapa de envio de lances, havera a aplicacao dos critérios de desempate previstos
nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, o que sera seguido
do emprego do critério estabelecido no § 2° do art. 3° da Lei n°® 8.666, de 21 de junho de 1993,
se nao houver licitante que atenda a primeira hipodtese.
5.7 - Os critérios de desempate serdo aplicados, caso ndo haja envio de lances apds o inicio da
fase competitiva.
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5.8 - Na hipotese de persistir o empate, a proposta vencedora sera sorteada pelo sistema eletro-
nico entre as propostas empatadas.
5.9 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessdo publica, o pregoeiro devera encaminhar,
pelo sistema eletronico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego, para
que seja obtida melhor proposta, vedada a negociacdo em condigdes diferentes das previstas
no edital, art. 38, do Decreto 9.666/20.
5.9.1 - A negociacao sera realizada pelo sistema e poderd ser acompanhada pelos demais lici-
tantes.
5.10 - Encerrada a etapa de negociacdo o pregoeiro examinara a proposta classificada em pri-
meiro lugar quanto a adequagao ao objeto e a compatibilidade do preco em relagdo ao maximo
estipulado para contratacdo no edital, observado os prazos para a execugdo do contrato e do
fornecimento, as especificagdes técnicas, os parametros minimos de desempenho e de quali-
dade, as diretrizes do plano de gestdo de logistica sustentavel e as demais condigdes estabele-
cidas no edital.
5.11 - Da sessdo publica do Pregdo, o sistema gerara ata circunstanciada, na qual estardo regis-
trados todos os atos do procedimento e as ocorréncias relevantes, que estara disponivel para

consulta no site www.comprasnet.co.gov.br e www.administracao.go.gov.br

5.12 - O resultado sera publicado no Diario Oficial do Estado e disponibilizado nos sites

http://www.comprasnet.go.gov.br/ e www.administracao.go.gov.br

5.13 - Quando nenhuma das licitantes apresentar proposta valida, isto €, forem desclassificadas,
a licitacdo sera declarada fracassada.

5.14 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro podera, mediante publi-
cacdo de novo Aviso de Licitacdo, fixar aos licitantes prazo de oito dias tUteis para a apresenta-

cdo de outras propostas nos termos do Art. 48, § 3°, da Lei Federal n° 8.666/93.

6 - DAS CONDICOES DE PARTICIPACAO

6.1 - Poderao participar deste Pregao as empresas:
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a) Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituidas;
b)  Que atendam as condigdes estabelecidas neste edital ¢ seus anexos;

¢)  Que possuam o Certificado de Registro Cadastral — CRC emitido pelo Cadastro Unificado de
Fornecedores do Estado — CADFOR ou outro certificado de registro cadastral que atenda aos
requisitos previstos na legislacao geral;

d)  Que estejam previamente credenciadas no COMPRASNET.GO.

e)  Que se enquadrem na condi¢ao de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da

Lei Complementar n°® 123/2006;

6.2 - Como requisito para participagao neste Pregdo, a licitante devera manifestar, em campo

proprio do sistema eletronico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento

as exigéncias de habilitagdo previstas no Edital.
6.3 - A participacdo neste certame implica na aceitagdo de todas as condi¢des estabelecidas
neste instrumento convocatario.

6.4 - Nao poderao participar deste Pregao:
a)  Empresa suspensa perante 0 CADFOR, durante o prazo da sanc¢ao aplicada;

b)  Empresa declarada inidonea para licitar ou contratar com a Administragdo Publica, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puni¢do ou até que seja promovida sua reabilitagdo;

c¢)  Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goias, durante o prazo da sangdo apli-

cada;

d) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas - CEIS, mantido

pela Controladoria Geral da Unido - CGU constante no portal da internet http://www.portaltrans-

parencia.gov.br/sancoes/ceis, quando os efeitos se estenderem ao ambito do Estado de Goias;

e) Empresa que constar no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP) mantida pela Contro-

ladoria-Geral da Unido durante o periodo da sangao.

f)  Empresa que constar no Cadastro Nacional de Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Ad-
ministrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ constante no
Superintendéncia de Gestdo Integrada
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portal da internet http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php?vali-

dar=form, quando os efeitos se estenderem ao ambito do Estado de Goias;

g) Empresa proibida de contratar com o Poder Publico, em razdo do disposto no art.72, § 8°, V, da

Lei n°® 9.605/98;
h)  Empresa proibida de contratar com o Poder Publico, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92;
1) Sociedade estrangeira ndo autorizada a funcionar no Pais;

1) Empresa cujo estatuto ou contrato social ndo seja pertinente e compativel com o objeto deste

Pregao;

k)  Empresa que se encontre em processo de dissolugdo, recuperagdo extrajudicial, faléncia, concor-

data, fusdo, cisdo, incorporagdo, concurso de credores ou em liquidagdo; e

1)  Asempresas que estiverem em recuperacgao judicial que tiveram seu Plano de Recuperagao apro-

vado judicialmente poderdo participar do certame.

m) Empresa que esteja reunida em consorcio, pois considera-se que a formagao de consércio preju-

dica o carater competitivo do certame para esse objeto.

6.4.1 - Nao sera permitida neste certame a participagao de empresa ndo enquadrada como Mi-
croempresa ou Empresa de Pequeno Porte

6.4.2 - Também ndo podera participar direta ou indiretamente da licitagdo, da execugao dos
servicos e do fornecimento de bens a eles necessarios, conforme o artigo 9° da Lei Federal n°

8.666/93:

a) O autor do Termo de Referéncia, pessoa fisica ou juridica; e
b)  Servidor ou dirigente de 6rgao ou entidade Contratante ou responsavel pela licitagao.

6.4.2.1 - Considera-se participagao indireta, para fins do disposto no subitem 6.4.2, a existéncia
de qualquer vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira ou trabalhista entre
o autor do Termo de Referéncia e a Licitante, incluindo-se os fornecimentos de bens ¢ servigos

a estes necessarios.
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6.4.2.2 - O disposto no item 6.4.2 aplica-se também aos membros da Comissdo de Licitagao,
ao Pregoeiro e a Equipe de Apoio.
6.5 - Para usufruir dos beneficios estabelecidos na Lei Complementar n° 123/2006 e na Lei
Complementar Estadual n° 117/2015, a licitante devera estar enquadrada como microempresa
ou empresa de pequeno porte, devendo declarar-se como tal, apresentar certiddo que ateste o

enquadramento expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela

Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sitio www.receita.fazenda.gov.br/sim-

plesnacional, podendo ser confrontado com as pecgas contabeis apresentadas ao certame licita-
torio.

6.6 - O sistema eletronico www.comprasnet.go.gov.br disponibilizara a licitante a op¢ao de
declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A ndo manifestagdo de enqua-
dramento, quando indagado pelo sistema eletronico, implicara na exclusdo da empresa do cer-

tame uma vez que este processo ¢ destinado a estes tipos de empresa.

7 - DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO

7.1 - Os interessados nao cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado —
CADFOR e que ndo se utilizarao de outros cadastros validos deverdo providenciar seu cadas-

tramento no site www.comprasnet.go.gov.br bem como providenciar o envio de toda a documen-

tagdo exigida.

7.1.1 - Nao havendo pendéncias documentais, o CADFOR homologara o cadastro no prazo de
até 04 (quatro) dias uteis consecutivos, contados do recebimento da documentacao completa,
excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas nos dias em que houver expediente
regular e integral na SEAD.

7.1.2 - O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.go.gov.br ndo dara direito a licitante de

credenciar-se no sistema, em razao do bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CAD-
FOR s¢ realizara o desbloqueio do login e senha apds a homologacao do cadastro, cujo registro

passara a ter status “homologado”.
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7.2 - Informagdes complementares para cadastro no CADFOR poderao ser obtidas através dos
telefones (62) 3201-6629 e (62) 3201-6625.
7.3 - Os interessados poderao se valer do SICAF — Sistema Unificado de Cadastramento de
Fornecedores da Administracao Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos pre-
vistos na legislacao geral. Neste caso, deverdo solicitar ao CADFOR seu cadastramento sim-
plificado apresentando o respectivo certificado de registro cadastral devidamente regular.
7.3.1 - Em atencdo ao paragrafo 2°, art. 40, do Decreto Estadual n°® 9.666/2020 e a Instrucao
Normativa n® 04/2011-GS, o fornecedor cadastrado com status “Credenciado” e declarado ven-
cedor devera apresentar todos os documentos necessarios a liberagao do CRC, com status “Ho-
mologado”, como condi¢do obrigatoria para sua contratagao.

7.3.2 - A relagdo de documentos e os locais para entrega encontram-se disponiveis no banner

“Cadastro de Fornecedor”, na area publica do site www.comprasnet.go.gov.br.

7.4 - O uso da senha de acesso pela licitante ¢ de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transacao por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, ndo cabendo ao pro-
vedor do sistema ou a SEAD responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

7.5 - Cabera a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-
mento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato blo-

queio de acesso.

8 - DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPACAO NO PREGAO

8.1 - E condicio obrigatoria para a participacio neste Pregiio que o interessado esteja cadas-
trado ou tenha cadastro simplificado no CADFOR e que realize o credenciamento no sistema
eletronico provido pela Secretaria de Estado da Administragdo (SEAD) no enderego eletronico

WWww.comprasnet.go .,QOV.bI'.
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8.2 - O credenciamento dar-se-a de forma exclusivamente eletronica por meio da atribuigdo de

chave de identificag¢do (login) e senha individual, pessoal e intransferivel, para acesso ao sis-

tema eletronico no site www.comprasnet.go.gov.br, ficando o interessado responsavel por todos

os atos praticados nos limites de suas atribuigdes e competéncias.

8.3 - O credenciamento s6 podera ser realizado por licitantes cujo cadastro no CADFOR este-
jam na situag¢do “homologado” ou “credenciado” conforme item 7.3 nos termos do art. 5° e
seus paragrafos do Decreto Estadual n® 7.425/ credenciamento implica na responsabilidade le-
gal do licitante ou de seu representante legal e na presungao de sua capacidade técnica para a
realizacdo das operacdes inerentes a este Pregao Eletronico.

8.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo devera ser comunicada imediatamente ao provedor
do sistema para imediato bloqueio de acesso.

8.5 - Informacgdes complementares para operacao no sistema eletronico poderao ser obtidas por

meio do telefone (62) 3201-6515.

9 - DO REGISTRO ELETRONICO DAS PROPOSTAS

9.1 - Entre a data e horario da publicagdo do edital e antes do horario de inicio da sessdo pu-
blica, as licitantes registrardo suas propostas. SO sera aceita uma proposta para o lote e, ao
término do prazo estipulado para a fase de registro de propostas, o sistema bloqueara automa-
ticamente o envio de novas propostas.

9.2 - As propostas deverdo ser registradas através do site www.comprasnet.go.gov.br na data e

hora estabelecidas no item 4.1 deste Edital.

9.3 - Conforme o Art. 7° do Decreto 9.666 de 21/05/2020, o critérios de julgamento emprega-
dos na selegdo da proposta mais vantajosa para a administracdo sera os de menor preco ou
maior desconto, conforme dispuser o edital, porém o sistema de compras do Estado de Goias,
o COMPRASNET, ainda ndo estd parametrizado para receber propostas com maior desconto,
para contornar este problema técnico, os licitantes deverao apresentar as propostas como se

estivessem apresentando uma proposta de menor preco conforme detalhado abaixo.
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9.4 - No cadastro da proposta no COMPRASNET a empresa apresentara o valor total de sua

proposta cadastrando o item Servico de reforma de moveis.

9.5 - O vencedor do certame serd alcancado através do maior desconto aplicado sobre tabela
de referéncia (Item 3, relacdo dos servigcos do Termo de referéncia constante no anexo I deste
edital).

9.6 - Visando nao diminuir o saldo do contrato, e por limitacdo sistémica, PARA FINS EX-
CLUSIVO DE LANCAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS, considera-se R$ 1,00 = 1%.
9.7 - Fica estipulado um valor ficticio de R$ 100,00, que sera acrescido ao valor fixo da con-
tratacdo (R$ 67.800,00), sendo que os lances poderdo ocorrer s6 sobre o valor criado (R$
100,00). Portanto, as propostas deverdo ser apresentadas entre os valores de R$ 67.800,00 a RS
67.900.00.

9.7.1 - Logo, o valor de R$ 67.800,00 representa um desconto de 100% sobre a tabela de refe-

réncia, ja o valor R$ 67.900,00 representa desconto zero sobre a tabela de referéncia.

Exemplos:
‘ : VALOR A SER LAN-
VALOR FICTICIO VALOR FICTICIO ME-

EMPRESA DESCONTO VALOR FIXO ‘ CADO NO SISTEMA

(VARIAVEL) NOS O DESCONTO COMPRASNET

A 10% R$ 67.800,00 R$ 100,00 R$ 90,00 R$ 67.890,00

B 20% R$ 67.800,00 R$ 100,00 R$ 80,00 R$ 67.880,00

C 50% R$ 67.800,00 R$ 100,00 R$ 50,00 R$ 67.850,00

9.8 - No exemplo acima, a proposta vencedora ¢ a “C”.
9.9 - Logo, o contrato sera firmado com a referida na importancia de R$ 67.800,00, sendo que
o desconto sobre a tabela de referéncia sera de 50%.
9.10 - Seguindo o caso hipotético, durante a execucao do contrato, caso seja necessario o ser-
vico de troca de pistao cadeira giratdria (item 1 da tabela do termo de referéncia), a empresa
recebera pelo servigo R$ 45,42 (resultante da aplicagcao do desconto de 50% sobre o valor de
R$ 90,84), e assim sucessivamente.
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9.11 - O sistema COMPRASNET possibilitard a licitante a exclusao ou alteracao da proposta
dentro do prazo estipulado no item 4.1 deste Edital. Ao término desse prazo, ndo havera possi-
bilidade de exclusao ou alteragdo das propostas.
9.12 - Conforme determinacao do art. 7°, da Lei Estadual n® 17.928/2012, apenas microempre-
sas ou empresas de pequeno porte poderdo participar do certame registrando suas propostas,
declarando sua condi¢do em campo proprio do sistema.
9.13 - A utilizagao dos beneficios concedidos pela Lei Complementar Federal n® 123/06, regu-
lamentada no Estado de Goias pela Lei Estadual n® 17.928/2012 e pela Lei complementar
117/2015 por licitante que ndo se enquadra na definicao legal reservada a essas categorias con-
figura fraude ao certame, sujeitando-o a aplicagdo da penalidade de impedimento de licitar e
contratar com o Estado.
9.14 - A proposta comercial devera ser formulada e enviada em formulario especifico, exclu-
sivamente por meio do sistema eletronico, € o 6nus de comprovacao de sua exequibilidade
caberd exclusivamente ao licitante.
9.15 - O licitante se responsabilizara por todas as transagdes que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletronico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances
inseridos durante a sessdo publica.
9.16 - Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessao
publica do Pregdo Eletronico, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negocios
diante da inobservancia de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexao.
9.17 - Serao adotados procedimentos de consulta ao Portal da Transparéncia Estadual e ao sis-
tema SIOFI a fim de verificar se o somatorio dos valores das ordens de pagamento recebidas
por licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar que tenha usufruido do trata-
mento diferenciado previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar n°® 123/06, ultrapassa-
ram, no exercicio anterior, os limites previstos no artigo 3°, incisos I e II, da Lei Complementar
n° 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3°, § 2°, do mesmo diploma, em
caso de inicio de atividade no exercicio considerado, sendo que a consulta também devera
abranger o exercicio corrente, para verificar se o somatorio dos valores das ordens bancarias
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por ela recebidas, até o més anterior ao da sessdao publica da licitagcdo, extrapola os limites

acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§

9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006;

10 DA PROPOSTA COMERCIAL

10.1 - As propostas deverao atender todas as especificagdes exigidas no Termo de Referéncia
anexo [ deste Edital.

10.2 - A apresentacao da proposta implicard na plena aceitagdo, por parte do proponente, das
condigdes estabelecidas neste Edital e seus anexos.

10.3 - Apos apresentacdo da proposta, ndo caberd desisténcia, salvo por motivo justo decor-
rente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

10.4 - O preco proposto serd de exclusiva responsabilidade do licitante, ndao lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteragdo, sob a alegacao de erro, omissdo ou qualquer outro pre-
texto.

10.5 - Os precos cotados pela licitante devem refletir os de mercado no momento do certame.
10.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incor-
retamente cotados, serdo considerados como inclusos nos pregos, ndo sendo aceitos pleitos de
acréscimos, a esse ou qualquer outro titulo.

10.7 - As licitantes arcardao com todos os custos decorrentes da elaboragdo e apresentacdo de
suas propostas. A SEAD nao sera, em nenhuma hipdtese, responsavel por esses custos, inde-
pendentemente da conducao ou do resultado do processo licitatorio.

10.8 - Todas as empresas deverdo cotar seus precos com todos os tributos cabiveis inclusos,
bem como os demais custos diretos e indiretos necessarios ao atendimento das exigéncias do
Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime normal de tributa-
¢do (empresas nao optantes do simples), estabelecidas em Goias, deverao registrar a pro-
posta com precos desonerados do ICMS conforme disposi¢gdes do Art. 6°, Inc. XCI do Re-
gulamento do Codigo Tributario do Estado de Goids - RCTE, que concede isencao de ICMS
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nas operacoes e prestagdes internas, relativas a aquisi¢do de bem, mercadoria e servigo por

orgaos da Administracao Publica Estadual Direta e suas fundacdes e autarquias, ficando man-

tido o crédito, observado, dentre outras coisas, a transferéncia do valor correspondente ao

ICMS ao adquirente mediante a redu¢ao do preco do bem, mercadoria e servigo, devendo a

reducdo ser demonstrada no documento fiscal.

10.9 - Por determinacdo da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” n°

1203/2013, para as empresas estabelecidas em Goids que se enquadrem na situagdo do item as

propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores ofertas apos a fase de

lances, deverdo conter, obrigatoriamente, além do preco normal de mercado dos produtos ou

servicos ofertados (valor bruto), o prego resultante da isen¢ao do ICMS conferida (valor li-

quido), que devera ser o prego considerado como base de julgamento. O valor liquido sera

aquele registrado no sistema COMPRASNET.GO, e sera considerado como base para etapa de

lances. O valor bruto (com ICMS) servira apenas para efeito de analise do desconto concedido.

10.10 - A proposta devera conter, obrigatoriamente, as seguintes informagdes (modelo Anexo

IV):

a) nome da empresa, CNPJ, endereco, fone/fax, n.° da conta corrente, BANCO, n.° da agéncia,
nome do responsavel que assinard o contrato;

b)  para empresas estabelecidas em Goids, devera ser informado na Proposta se a empresa ¢ contri-
buinte de ICMS e se ¢ optante do SIMPLES

¢) n.°do Pregdo; n° do lote.

d) preco em Real, unitario e total, com no maximo duas casas decimais, no qual deverdo estar in-
clusas todas as despesas que influam nos custos. No caso de divergéncia entre o valor numérico
e o por extenso, prevalecerd esse ultimo. O preco apresentado deverd ser aquele resultante da
fase de lances e/ou negociacdo como(a) Pregoeiro(a);

e) descricao do objeto ofertado, com a quantidade licitada e com a informacao da marca ofertada,
que devera ser a mesma informada quando do cadastramento da proposta no COMPRAS-
NET.GO;

f)  prazo de validade da proposta de 60 (sessnta) dias, a contar da data da sessdo deste Pregdo Ele-

tronico. Caso ndo apresente prazo de validade serd esse considerado;
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g) data e assinatura do responsavel,

10.11 - A proposta comercial devera estar acompanhada dos seguintes documentos:

a) prova de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno porte. Serd aceito para
este fim certiddo que ateste o enquadramento, expedida pela Junta Comercial ou, alternativa-
mente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consulta realizada no sitio

www.receita.fazenda.gov.br/simplesnacional.

b)  Codpia do documento de identificacdo e do comprovante de enderego do responsavel que assinara

o contrato e eventual procuracdo, bem como, Ato Constitutivo da Empresa e suas alteragoes.

10.12 - E facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitagcao, a promocao de diligéncia des-
tinada a esclarecer ou a complementar as informagoes prestadas pelo licitante em sua proposta
e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a inclusdo posterior de documento ou in-

formacao que deveria constar originariamente na proposta.

11 - DO REGIME DE EXECUCAO E CRITERIO DE ACEITACAO

A CONTRATADA devera prestar os servigos, conforme discriminagdo a seguir:

11.1 - Servigo de manutengao, conserto e substituicdo de pecas e acessorios de cadeiras esto-
fadas, fixas e/ou giratérias nos padrdes secretdria, diretor/presidente, mesas, armarios e gavetas
em uso nas unidades da Secretaria de Estado da Administracdo — SEAD, durante o periodo de
12 (doze) meses, que abrange a verificacdo e conserto dos pontos de solda, estrutura metélica,
parafusos, embuchamento, rodizios, lubrificagdo, inclinagdo e fixagao do assento, bragos, en-
costo e nivel dos pés e a troca de pecas quando necessarias e autorizadas pela CONTRA-
TANTE.

11.2 - Sempre que solicitado via telefone ou e-mail fornecido oficialmente, a CONTRATADA
comparecerd ao local designado (em Goiadnia ou Aparecida de Goiania) pelo Gestor do con-
trato, no prazo maximo de 02 (dias) dias ap6s o recebimento da chamada, a fim de examinar

as cadeiras e/ou longarinas com defeitos, retirando-as se necessario.
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11.3 - Enderego do atual deposito da SEAD, Rua 202, n.° 267, Setor Vila Nova, Goidnia-GO,
havendo mudanca do local de visita e/ou retirada dos méoveis, a CONTRATANTE informara a
CONTRATADA, por escrito.
11.4 - Horéario de retirada e entrega dos objetos: de segunda a sexta-feira, das 08h as 11h e das
14h as 16h.
11.5 - O prazo para execugao dos servicos, quando necessario, € de no maximo 10 (dez) dias a
partir da retirada do objeto.
11.5.1 - Para os objetos em garantia de conserto o prazo sera de 05 (cinco) dias Uteis a partir
da retirada do objeto.
11.6 - O transporte, a remogao e a recolocacao dos moveis no local de origem (deposito da
SEAD) deverao estar acobertados pelos valores dos servigos.
11.7 - Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA devera
apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, indicando o prazo necessario, que
por sua vez analisara e tomara as necessarias providéncias para aceitagdo ou nao das justifica-
tivas apresentadas.
11.8 - Quando o conserto for considerado inviavel, a CONTRATADA fornecera laudo técnico
detalhando os motivos que inviabilizam o conserto.
11.9 - ACONTRATADA devera fornecer os materiais, pegas, insumos, tecidos/courvin € mao
de obra necessaria ao fiel cumprimento do termo contratual.
11.10 - A CONTRATADA devera ter especial cuidado quanto as plaquetas de identificacao
patrimonial, de modo a nao retirar, danificar, trocar e ou substituir a numeracao original de
cada objeto.
11.11 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente
contratagdo sera recebido:
11.11.1 - Provisoriamente, pelo responséavel por seu acompanhamento e fiscalizacdo, assinado

pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicacao escrita do contratado; e
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11.11.2 - Definitivamente, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente,
assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observagdo, ou vistoria que comprove a ade-
quagdo do objeto aos termos contratuais.
11.12 - O Termo de recebimento serd emitido pelo servidor da CONTRATANTE, designado
como fiscal e/ou o gestor do contrato, o qual confirmard a aceitacdo dos servicos, apos com-
provada a realizagdo dos servi¢os de acordo com os termos contratuais.
11.13 - A CONTRATADA devera reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas
expensas, 0s servicos ou materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresenta-
rem vicios, defeitos ou incorrecoes.
11.14 - O aceite/aprovagao dos servigos/produtos pela CONTRATANTE nao exclui a respon-
sabilidade civil da CONTRATADA por vicios de quantidade ou qualidade dos servigos/pro-
dutos com as especificagdes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se aos

CONTRATANTE as faculdades previstas na Legislacao.

12 - DO PRAZO DE GARANTIA

12.1 O prazo de garantia dos servigos prestados pela CONTRATADA (mao de obra e pegas)
sera de, no minimo, de 90 (noventa) dias, a partir da entrega dos moveis consertados a SEAD,
sem prejuizo de prazo maior oferecido pelo fabricante ou fornecedores de pecas.

12.2 O servigo de conserto de cadeiras, longarinas, mesas, armdrios e gavetas que estiverem
cobertos pelo prazo de garantia, deverdao ser executados pela CONTRATADA, impreterivel-
mente, no prazo de 05 (cinco) dias tuteis a contar do recebimento do chamado pela CONTRA-

TANTE, que podera ser efetuado deforma expressa e formal.

13 - DA GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO

13.1 - O acompanhamento, o gerenciamento fisico e financeiro e a fiscalizagdao da execugao do

contrato consistem na verificagdo da conformidade da prestacao dos servigos e da alocacao dos
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recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exer-
cidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados por meio de
Portaria ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei
Federal n°® 8.666/93 e dos artigos 51 e seguintes da Lei Estadual n® 17.928/12.
13.2 - A fiscalizacao da execugdo do objeto devera ser exercida, na forma prevista na Lei Fe-
deral n° 8.666/93, na Lei Estadual n® 17.928/12 e no Termo de Referéncia, rejeitando, no todo
ou em parte, o(s) servigo(s) prestado(s) que nao estiver(em) de acordo com as especificagdes
do Termo de Referéncia;
13.3 - As ocorréncias acerca da execugao contratual deverdo ser registradas durante toda a vi-
géncia da prestacdo dos servigos, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuigdes, a
adog¢do das providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme
o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n® 8.666, de 1993.
13.4 - O gestor/fiscal notificara a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s)
irregularidade(s) observada(s) na execugao do objeto, quando em desacordo com as especifi-
cacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta da Contratada, a qual devera provi-
denciar a devida correg¢do, as suas custas e sem prejuizo da aplicagdo de penalidades, observado
o disposto no item “DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUCAO” do Termo de Referéncia.
13.5 - As situagdes que exigirem decisdes € providéncias que ultrapassem a competéncia do
fiscal deverao ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviara ao superior
em tempo habil para a adogao de medidas saneadoras.
13.6 - Reserva-se a CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscaliza-
¢do sobre os servigos, nao permitindo que sejam executados em desacordo com as especifica-

¢oes e condigdes preestabelecidas neste Termo de Referéncia.

14 - DA VIGENCIA

O contrato decorrente do processo licitatorio terd vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir

da data de sua assinatura, e sua eficacia a partir da publicagdo do extrato contratual no DOE -
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Diario Oficial do Estado, podendo este prazo ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos,
mediante Termo Aditivo, até o limite maximo de 60 (sessenta) meses, apos a verificacao da sua

real necessidade e da vantajosidade para a Administragdo na sua continuidade, nos termos do

inciso Il do art.57 da Lei Federal n°. 8.666/93.

15 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

15.1 - O critério de julgamento ¢ baseado no Maior desconto.

15.2 - Considerar-se-a vencedora aquela licitante que:

a)  Tiver ofertado o maior desconto, aferido apds a fase de lances e aplicacao dos critérios de

desempate do artigo 3°, pardgrafo 2°, da Lei Federal n° 8.666/93;

b)  Cujaproposta tiver sido aceita e estiver de acordo com as especificagdes e exigéncias deste

Edital e seus anexos;

c)  For devidamente habilitada ap6s apreciagao da documentagao.

15.3 - Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinara a aceitabilidade
da primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
15.4 - Caso ndo sejam realizados lances, sera verificada a conformidade da proposta de menor
preco com as exigéncias do Edital.

15.5 - Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condi¢des do edital e estando
0 seu preco compativel com os praticados no mercado, podera ela ser aceita, devendo o Prego-
eiro negociar, visando a obter preco melhor.

15.6 - Sendo aceitavel a oferta de menor preco, o sistema informara quem ¢ a licitante detentora
da melhor oferta.

15.7 - Constatado o atendimento das exigéncias fixadas neste Edital, a licitante serd declarada
vencedora.

15.8 - Na hipotese da proposta ou do lance de menor valor ndo ser aceito ou se a licitante
detentora da melhor oferta desatender as exigéncias habilitatorias, o Pregoeiro devera restabe-

lecer a etapa de lances (Art. 20-A da Lei Estadual n°® 17.928/2012).
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15.9 - No julgamento das propostas e da habilitacdo, o Pregoeiro podera sanar erros ou falhas
que nao alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos.
15.10 - O Pregoeiro podera solicitar parecer de técnicos do quadro da SEAD ou, ainda, de

pessoas fisicas ou juridicas estranhas a ele, para orientar sua decisao.

15.11 - Serdo desclassificadas as propostas que:
a) Forem elaboradas em desacordo com as exigéncias do Edital e seus anexos;

b) Estiver com valor superior aos praticados no mercado ou com pregos manifestamente inexequiveis,
assim considerados aqueles que nao tenham conseguido demonstrar sua viabilidade por meio de docu-
mentagdo que os custos dos insumos sdo coerentes com os de mercado e de que os coeficientes de

produtividade sao compativeis com a execu¢do do objeto do contrato;

15.12 - Se houver indicios de inexequibilidade da proposta ou em caso da necessidade de es-
clarecimentos complementares, serdo efetuadas diligéncias na forma do § 3° do artigo 43 da
Lei Federal n° 8.666/93 para efeito de comprovacgdo da exequibilidade, podendo ser adotados,

dentre outros, os seguintes procedimentos:

a)  Questionamento ao licitante para a apresentagao de justificativas e comprovagdes em relagao
aos custos com indicios de inexequibilidade;

b)  Pesquisa em 6rgdos publicos ou empresas privadas;

c)  Verificacdo de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado com a Admi-
nistragdo ou com a iniciativa privada;

d)  Pesquisa de preco no mercado;

e)  Verificacdo de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo proponente;

f)  Estudos setoriais;

g)  Consulta as Secretarias de Fazenda Federal, estadual ou Municipal,

h)  Analise de solugdes técnicas escolhidas e/ou condigdes excepcionalmente favoraveis que o
proponente disponha para a execucdo do objeto; e
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1)  Demais diligéncias que porventura se fizerem necessarias.

15.13 - Qualquer interessado podera requerer que se realizem diligéncias para aferir a exequi-
bilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar provas ou indicios que fundamentem
a suspeita.

15.14 - A indicacao do lance vencedor, a classifica¢ao dos lances apresentados e demais infor-

macoes relativas a sessao publica do Pregdo constardao na ata divulgada no site www.compras-

net.go.gov.br.

16 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITACAO

16.1 - Para habilitar-se na presente licitacdo o interessado devera apresentar a documentacao

relativa a:

a)  Habilitagdo juridica;
b)  Qualificagdo econdomico-financeira;
c¢)  Regularidade fiscal e trabalhista; e

d)  Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7° da Constituicao Federal.

16.2 - A habilitacdo juridica sera comprovada mediante a apresentacdo dos seguintes docu-
mentos:

a)  Cédula de identidade, em se tratando de pessoa fisica;
b)  Registro comercial, no caso de empresa individual;
c)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado(s) no registro com-

petente, com sua(s) respectiva(s) alteracao(des), ou a sua ultima consolidacao. No caso de soci-
edade por agdes e demais sociedades que elejam seus administradores em atos apartados, deverdo
ser apresentados tais documentos, devidamente registrados no registro competente;

d) Inscri¢do do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercicio;

e)  Decreto de autorizacdo de funcionamento, quando a atividade a ser desempenhada pela sociedade

assim o exigir;
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f)  Ato de registro ou autorizacdo para funcionamento expedido pelo 6érgdo competente, quando a
atividade assim o exigir; e

g)  Quando o Licitante for representado por Procurador: Instrumento Publico ou Particular de Man-
dato (Procuragdo), outorgando expressamente poderes para se manifestar pelo Licitante, dar de-

claragdes, receber intimagdo, interpor e renunciar recurso, assim como praticar todos os demais

atos pertinentes a licitagao.

17 - DOS REQUISITOS TECNICOS PARA APRESENTACAO DA PROPOSTA

17.1 As licitantes deverdo apresentar a seguinte documentagdo para fins de Qualificagdao Téc-
nico-Operacional:

17.2 A(s) licitante(s) devera(ao) apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitidos por
Pessoas Juridicas de Direito Publico ou Privado, a fim de comprovar capacidade técnica da
empresa licitante para a realizagcdo dos servigos de reforma e/ou manutencao em cadeiras, me-
sas e armarios.

17.3 Nao serao aceitos Atestados de Capacidade Técnica emitidos pelas proprias empresas li-
citantes ou por empresas do mesmo grupo.

17.4 Os Atestados de Capacidade Técnica deverdo conter expressamente os dados do contra-
tante, dados da contratada, data, quantidades, especificagdes minimas para identificacdo dos
servigos realizados e ainda serem apresentados em papel timbrado da empresa/6rgao decla-
rante, ou com carimbo CNPJ, devidamente assinado pelo atestador.

17.5 - A qualificagdo econdmico-financeira serd comprovada mediante a apresentagdo dos se-
guintes documentos:

17.5.1 - Balango patrimonial e demonstragdes contabeis do ultimo exercicio social, ja exigiveis
e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situacao financeira da empresa, vedada
a sua substituicdo por balancetes ou balangos provisorios, podendo ser atualizados, através de
indices oficiais, quando encerrado hd mais de trés meses da data da apresentacdo da proposta.
A comprovacao da boa situacao financeira da empresa sera feita através de no minimo um dos

seguintes indices contdbeis maior ou igual a 1.
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Ativo Circulante

Liquidez Corrente =
9 Passivo Circulante

Ativo Circulante + Realizavel a LongoPrazo

Liquidez Geral = - - - —
— q Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

SolvAncia Geral Ativo Total
olvéncia Gera = —
Passivo Circulante + Passivo Nao Circulante

17.5.2 - A licitante que ndo tenha apresentado o balango, para a consecu¢ao do CRC, devera
também apresenté-lo para andlise.

17.5.2.1 - Na habilitagdo em licitagdes referentes a fornecimento de bens para pronta entrega
ou locagdo de materiais, ndo sera exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a
apresentacdo de balango patrimonial do tltimo exercicio social, nos termos do art. 2-A do De-
creto Estadual n.® 7.466/2011.

17.5.3 - Certidao negativa de faléncia, concordata e recuperagdo judicial, emitida pelo distri-
buidor da sede da pessoa juridica.

17.6 - A regularidade fiscal e trabalhista sera comprovada mediante a apresentacao dos seguin-

tes documentos:

a)  Provade inscri¢do no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ) e QSA (Consulta ao quadro

de socios e Administradores) do Ministério da Fazenda;

b)  Prova de inscri¢do no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou

sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
c)  Copias das certiddes negativas de débitos ou equivalentes na forma da lei, relativas a:

I)  Seguridade Social - INSS;

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n°® 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785

74.015-908 — GOIANIA-GO y
% Pagina 27 de 44



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

II)  Fundo de Garantia por Tempo de Servigo (FGTS);

IIT) Fazenda Publica Federal (Certidao Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e a Divida
Ativa da Unido);

IV) Fazenda Publica do Estado do domicilio ou sede da licitante (Certiddo de Débito em Divida
Ativa);

V) Fazenda Publica do Municipio do domicilio ou sede da licitante (Tributos Mobiliérios);
VI) Fazenda Publica do Estado de Goias (Certidao de Débito em Divida Ativa); e

VII) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT, com a finalidade de aferir a adimpléncia ou

inadimpléncia das empresas perante a Justi¢a do Trabalho, por for¢a da Lei n® 12.440/11.

17.6.1 - Caso a participagdo no certame se dé através da matriz, com possibilidade de que a
execugdo contratual se dé por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista
devera ser de ambas (deliberacdo da Procuradoria Geral do Estado através de seu Despacho
"AG" n° 001930/2008).

17.6.2 - Para as microempresas € empresas de pequeno porte, em cumprimento ao Art. 43, § 1°
da Lei Complementar n° 123/2006, havendo alguma restrigdo na comprovagao da regularidade
fiscal, sera assegurado o prazo de 5 (cinco) dias uteis, cujo termo inicial correspondera ao mo-
mento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogavel por igual peri-
odo, a critério da administra¢do publica, para a regularizacao da documentagdo, pagamento ou
parcelamento do débito e emissao de eventuais certiddes negativas ou positivas com efeito de
certiddo negativa.

17.6.2.1 - O tratamento diferenciado previsto no item 17.6.2 somente serd concedido se as mi-
croempresas € empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentagao fiscal
exigida, mesmo que esta contenha alguma restri¢ao.

17.6.2.2 - O motivo da irregularidade fiscal sera registrado pelo Pregoeiro em ata, com a indi-
cacdo do documento necessario para comprovar a regularizagao.
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17.6.2.3 - A ndo-regularizacdo da documentacao, no prazo previsto estabelecido, implicara de-
cadéncia do direito a contratagdo, sem prejuizo das sangdes previstas no Art. 81 da Lei Federal
n°® 8.666/1993, sendo facultado a Administracdo convocar as licitantes remanescentes, na or-
dem de classificagdo, verificado o atendimento das condi¢des de sua habilitagdo, para a assi-
natura do contrato.
17.7 - Para efeito de habilitagdo sera exigido ainda do licitante a apresentagdo de Declaragao
de que cumpre o Art. 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal, para fins de atestagdo de que nao
possua em seu quadro de funcionarios menores de 18 (dezoito) anos que exercam trabalho
noturno, perigoso ou insalubre, bem como nao possuir nenhum funciondrio menor de 16 (de-
zesseis) anos, salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14(quatorze) anos.
17.8 - O licitante melhor classificado poderad deixar de apresentar a documentacao relativa a
habilitacdo juridica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificagdo econdmico-financeira, me-

diante a comprovagdo da regularidade por meio de um dos seguintes registros cadastrais:

a)  Certificado de registro cadastral emitido pelo CADFOR - Cadastro Unificado de Fornecedores
do Estado de Goias;

b)  Certificado de registro cadastral emitido pelo SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de

Fornecedores da Administragao Publica Federal; ¢

¢)  Outro certificado de registro cadastral que atenda aos requisitos previstos na legislagao geral,

conforme dispde o Art. 43, Inciso 14, do Decreto Estadual n° 9.666/2020.

17.9 - O CRC, emitido pelo CADFOR, podera ser impresso pelo pregoeiro para averiguagao
da sua conformidade com as exigéncias do edital e caso apresente “status irregular” serd asse-
gurado a licitante o direito de apresentar a documentacao atualizada e regular na propria sessao.
17.10 - O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para participar do Pregao devera
providenciar sua inscri¢do junto a0 CADFOR, como condi¢@o obrigatdria para a sua contrata-
¢do, conforme dispde o Art. 40, § 2°, do Decreto Estadual n° 9.666/2020.

17.11 - Seré assegurado a licitante o direito de apresentar a documentacdo nao abrangida ou

que estejam vencidas no CRC do CADFOR ou de outro cadastro utilizado, ao final da sessdo.
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17.12 - Os documentos extraidos da INTERNET terdo suas autenticidades conferidas pela
Equipe de Apoio do Pregoeiro perante o site correspondente.
17.13 - Nao serdo aceitos protocolos de entrega ou solicitagdo de documento em substituicao
aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
17.14 - Se no corpo das certiddes ndo contiver prazo de validade, esse serd considerado como
de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissao.

17.15 - Sera inabilitada a licitante que ndo comprovar as exigéncias de habilitacdo estabeleci-

das neste Edital.

18 - DA VISTORIA

18.1 - Fica facultada a empresa, antes da data de abertura da licitagdo, a possibilidade de reali-
zar a vistoria na localidade descrita no item 5.3 do termo de referéncia, de forma a obterem
pleno conhecimento das condi¢des e eventuais dificuldades para a sua execugdo, bem como de
todas as informagdes necessarias a execucao dos servigos. Vale registrar que a maioria dos
moveis que serdo contemplados pelo futuro contrato, sdo padronizados e estdo dispostos nas
unidades Vapt Vupt, logo, o interessado que fizer uma simples visita em alguma unidade Vapt
Vupt, certamente adquirira bons subsidios para formar sua proposta.

18.2 - A empresa que nao realizar a visita ndo podera alegar desconhecimento de qualquer
dificuldade em executar o objeto.

18.3 - Caso a empresa venha permanecer silente quando a visita, sera tido como técita a acei-
tacdo das normas contidas termo de referéncia e seu anexo, bem como decaira o direito de
futuras alegagdes e ndo podera alegar o desconhecimento das condi¢des e grau de dificuldade
existentes como justificativa para se eximir das obrigacdes assumidas ou em favor de eventuais
pretensodes de acréscimos de pregos em decorréncia da execugao do objeto.

18.4 - Caso a empresa desejar realizar a visita no deposito da SEAD (item 5.3 do termo de

referéncia), deverd entrar em contato com a Geréncia de Apoio Administrativo e Logistica da
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SEAD, por meio do telefone (62)3201-5772, para agendar a data e hora para realizacdo da

visitas aos locais constantes no Termo de Referéncia.

19 - DO ENVIO DA DOCUMENTACAO

19.1 - Ao final da negociacao a licitante detentora da melhor oferta devera enviar, através do

e-mail cpl.administracao@goias.gov.br, no prazo maximo de 2 (duas) horas, a proposta comercial

atualizada e, se necessario, os documentos complementares, adequada ao ultimo lance ofertado
conforme orientagdes contidas no item 10 deste edital.

19.2 - Ap6s o envio dos documentos, a licitante devera confirmar o recebimento dos documen-
tos na Geréncia de Compras Governamentais, por meio dos telefones (62)3201-5785 ou
(62)3201-5795.

19.3 - Apds a andlise da documentacao, serd exigido do licitante que apresentou a melhor oferta
o encaminhamento dos documentos originais ou copia simples acompanhada dos originais da
Proposta Comercial e dos Documentos de Habilitagao, no prazo maximo de 05 (cinco) dias
uteis.

19.4 - Os documentos originais referentes a Proposta Comercial e os Documentos de Habilita-
¢do deverdo ser enviados em envelope fechado e lacrado, o qual devera conter os dizeres abaixo
descritos, para o seguinte endereco: Secretaria de Estado da Administracao Geréncia de Com-
pras Governamentais, Palacio Pedro Ludovico Teixeira, 7° andar, Ala Leste, Rua 82, n° 400,
Setor Sul, CEP 74.015-908, Goiania— Goias. PROPOSTA COMERCIAL E DOCUMEN-
TOS DE HABILITACAO GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS PRE-
GAO ELETRONICO N° 17/2020-SEAD (RAZAO SOCIAL DA LICITANTE E CNPJ).

19.5 - O envelope devera ser entregue diretamente ao Pregoeiro ou aos membros da Equipe de
Apoio, no enderego citado acima. A Geréncia de Compras Governamentais nao se responsabi-
liza por documentos entregues em outros setores desta Secretaria. Nao cabera a licitante ques-

tionar posteriormente a validade de qualquer entrega, direcionada para qualquer outra pessoa.
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19.6 - Apos a entrega tempestiva da documentacgdo original e, estando estd em situacao regular,
a licitante detentora da melhor oferta serd declarada vencedora do certame.

19.7 - O licitante que abandonar o certame deixando de enviar a documentag¢do indicada,

quando declarado vencedor, sera desclassificado e se sujeitara as sangoes previstas neste Edital.

20 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

20.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante podera, no prazo de 10 (dez) minutos, em
campo préoprio do sistema, manifestar sua intencao de recorrer.

20.1.1 - As razdes do recurso de que trata o item 19.1 deverdo ser apresentadas no prazo de 3
(trés) dias e em local proprio no sistema eletronico.

20.1.2 - A falta de manifestacao imediata e motivada da licitante importara decadéncia do di-
reito de recurso.

20.1.3 - Os demais licitantes ficardo intimados, se desejarem, a apresentar suas contrarrazoes
no prazo de 3 (trés) dias, contados da data final do prazo do recorrente, assegurada vista ime-
diata dos elementos indispensaveis a defesa dos seus interesses.

20.1.4 - A auséncia de manifestacdo imediata e motivada do licitante quanto a intengdo de
recorrer, nos termos do disposto no caput deste artigo, importara na decadéncia desse direito,
e o pregoeiro estard autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

20.1.5 - O acolhimento do recurso importara na invalidagcao apenas dos atos que nao poderem
ser aproveitados.

20.2 - Para efeito do disposto no § 5° do artigo 109 da Lei n°® 8.666/1993, fica a vista dos autos
do presente processo licitatorio franqueada aos interessados.

20.3 - Nao serdo conhecidas as intengdes de recursos, razoes e contrarrazoes, interpostos apos

0s respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat, por fax, correios ou

entregues pessoalmente, salvo em caso de problemas técnicos no sitio www.compras-

net.go.gov.br e mediante decisdo justificada do Pregoeiro.
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20.4 - O recurso interposto nos casos de habilitagao/inabilitacdo e julgamento das propostas,
tera efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razoes de
interesse publico, atribuir ao recurso interposto eficacia suspensiva aos demais recursos.
20.5 - O exame, a instru¢cdo e o encaminhamento dos recursos a autoridade competente para
aprecia-los serdo realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (trés) dias uteis, podendo este
prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento a autoridade superior se
daré apenas se o pregoeiro, justificadamente, ndo reformar sua decisao.
20.6 - A autoridade competente tera o prazo de até 03 (trés) dias Uteis para decidir o recurso,
podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.
20.7 - O acolhimento do recurso importara a invalidagdo apenas dos atos insuscetiveis de apro-

veitamento.

20.8 - A decisdo do recurso serd divulgada nos sites www.comprasnet.go.gov.br € www.adminis-

tracao.go.gov.br.

21 - DA ADJUDICACAO E DA HOMOLOGACAO

21.1 - O objeto deste Pregao sera adjudicado pelo Pregoeiro as licitantes vencedoras dos res-
pectivos itens, salvo quando houver recurso, hipotese em que a adjudicagdo cabera a autoridade
competente para homologacao.

21.2 - A homologagao da presente licitagdo compete ao Secretario de Estado da Administragao,

que promovera sua publicacdo na impressa oficial.

22 - DAS CONDICOES PARA CONTRATACAO

22.1 - Homologada a licitagdo sera emitida Nota de Empenho em favor da licitante vencedora,
que serd convocado para assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua convo-
cacdo (que podera ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse prazo ser prorrogado,

a critério da Administragdo, desde que ocorra motivo justificado, nos termos do art. 64, §1°, da
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Lei Federal n° 8.666/1993, sob pena de decair o direito a contratacdo sem prejuizo da aplicacdo
das sancoes cabiveis.
22.1.1 - A celebragao do contrato ou instrumento equivalente, nos termos do Decreto Estadual
n°® 9.142, de 22 de janeiro de 2018, estard condicionada a consulta prévia junto ao CADIN
Estadual — Goids. A existéncia de registro no CADIN consistira em impedimento a contratagao,
implicando na aplicagdo das disposi¢des das alineas “a” e “b” do item 22.5, abaixo.
22.2 - A licitante vencedora que se valer de outros cadastros para participar deste Pregdo Ele-
tronico devera providenciar sua inscri¢gdo no Cadastro de Fornecedores — CADFOR, com a
entrega dos documentos solicitados pelo setor competente como condicdo obrigatéria para a
sua contratagdo, e entregar o consequente Certificado de Registro Cadastral — CRC.
22.3 - E facultado & Administragdo, quando o convocado nio apresentar situagio regular ou
ndo assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo e nas condigdes
estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificagdao, cumpridas as
exigéncias habilitatdrias, para negociar o valor, procurando aproxima-lo daquele ofertado ini-
cialmente.
22.4 - A recusa injustificada da adjudicataria em assinar o termo do contrato retirar a nota de
empenho caracterizara o descumprimento total da obrigagao assumida, sujeitando-a as penali-
dades previstas no art. 7° da Lei Federal n°® 10.520/2002 e art. 50 do Decreto Estadual n°
9.666/2020, excecao feita as licitantes que se negarem a aceitar a contratagdo fora da validade
de suas propostas.
22.5 - Como condigao para celebragdao do contrato ou instrumento equivalente, a licitante de-
vera manter as condi¢des de habilitacdo. Se, por ocasido da assinatura do contrato e/ou emissao
da nota de empenho, as certiddes de regularidade de débito da Adjudicataria perante o Sistema
de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Servico (FGTS) e a Fazenda
Estadual, estiverem com os prazos de validade vencidos, o 6rgdo licitante verificard a situagao
por meio eletronico habil de informacgodes, certificando nos autos do processo a regularidade e
anexando os documentos passiveis de obtengdo por tais meios, salvo impossibilidade devida-
mente justificada.
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a) Se o licitante vencedor ndo celebrar o contrato/instrumento equivalente ou ndo apresentar
situacdo regular, ¢ facultado a Administragdo examinar e verificar a aceitabilidade das pro-
postas subsequentes, na ordem de classificacao, procedendo a contratacdo, sem prejuizo da
aplicagdo das sangdes previstas neste edital.
b) Quando da contratagdo com autor de proposta subsequente aquela melhor classificada, de-

vera a Administragdo negociar o valor, procurando aproxima-lo daquele ofertado inicial-

mente.

22.6 - No momento da contratacdo e durante a vigéncia do ajuste, sempre que a Administragao
o requerer, a Contratada devera apresentar relacao de todos os sdcios que compdem seu quadro

social.

23 - DO REAJUSTE DE PRECOS

23.1 - Os pregos serdo fixos e irreajustaveis pelo periodo de 12 (doze) meses contados da apre-
sentagdo da proposta. Apos este periodo serd utilizado o indice IPCA para reajustamento de

precos.

24 - DO PAGAMENTO

24.1 - Apo6s a homologagao da licitagdao sera emitida Nota de Empenho e Contrato a favor da
Adjudicataria, que apds a entrega do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referéncia,
Anexo I, a mesma deverd protocolizar, para ser atestada pelo Gestor do Contrato perante a
SEAD na Geréncia de Apoio Administrativo e Logistico as Notas Fiscais/Faturas correspon-
dentes.

24.2 - Os pagamentos serdo efetuados em até 30 (trinta) dias ap0ds a protocolizagdo e aceitagao
pela contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.
24.3 - OS PAGAMENTOS SOMENTE SERAO EFETIVADOS POR MEIO DE CREDITO
EM CONTA CORRENTE DA CONTRATADA NA CAIXA ECONOMICA FEDERAL —
CEF, QUE E A INSTITUICAO BANCARIA CONTRATADA PELO ESTADO DE GOIAS
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PARA CENTRALIZAR A SUA MOVIMENTACAO FINANCEIRA, NOS TERMOS DO
ART. 4° DA LEI ESTADUAL N.° 18.364, DE 10 DE JANEIRO DE 2014.
24.4 - Para efetivagdao do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista devera ser comprovada
pelos documentos habeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral — CRC, e outros
documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor responsavel pelo pagamento
da SEAD, devendo a contratada manter todas as condi¢des de habilita¢do exigidas pela Lei.
24.5 - Antes de cada pagamento a Contratada, sera realizado consulta junto ao CADFOR para
verificar a manutengao das condi¢des de habilitagdo exigidas no edital, bem como identificar
possivel suspensao temporaria da Contratada para participagao em licitagao, no ambito do or-
gdo ou entidade, ou proibi¢do de contratar com o Poder Publico.
24.6 - Constatando-se, junto ao CADFOR, situacdo de irregularidade da contratada, sera pro-
videnciada sua notificacdo, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize
sua situagcdo ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderd ser prorrogado uma
vez, por igual periodo, a critério da contratante.
24.7 - Nao havendo regularizacao ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante
deverd comunicar aos O0rgaos responsaveis pela fiscalizacdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes € necessarios para garantir o recebimento de seus
créditos.
24.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a resci-
sdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a
ampla defesa
24.9 - Na ocorréncia de rejeicao da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorregdes, o
prazo para pagamento estipulado no item 24.2 passard a ser contado a partir da data da sua
reapresentacao.
24.10 - Nenhum pagamento sera efetuado a contratada enquanto perdurar pendéncia em rela-
¢do a parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.
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24.11 - Caso haja previsao nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuard as devidas retencdes nos
pagamentos.
24.12 - Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA ndo tenha concorrido de
alguma forma para a ocorréncia, a CONTRATADA faré jus a compensagao financeira devida,
desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da

parcela. Os encargos moratorios pelo atraso no pagamento serdo calculados pela seguinte for-

mula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratdrios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = indice de compensacéo financeira = 0,00016438, assim apurado:

I=(TX)I=(6/100)1=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

24.13 - Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem ban-
caria para pagamento.

24.14 - Para a emissao da Nota Fiscal/Fatura, o nimero do CNPJ da SECRETARIA DE ES-
TADO DA ADMINISTRACAO DO ESTADO DE GOIAS ¢ 02.476.034/0001-82.

25 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTACAO ORCAMENTARIA

25.1 - A despesa decorrente da presente licitagdo correrd, neste exercicio, a conta das seguintes

dotagOes or¢amentarias:
Sequencial:004 DOTACAO ORCAMENTARIA
NATUREZA DE DESPESA 3.3.90.39.13
Descrigao Codigo Denominagao
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Unidade. Org¢amen-

. 1801 Gabinete do Secretario da Administragao
taria
Funcao 04 Administragao
Subfuncao 122 Administragdo Geral
Programa 1014 Goias Agil
Acdo 2051 Modernizagao do Sistema de Atendimento ao Cidadao
Grupo de Despesa 03 Outras Despesas Correntes
Fonte 100 Receitas Ordinérias.
Modalidade Aplica-

90 Aplicagoes Diretas

¢ao
Valor total estimado: R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos e cinquenta reais)
Valor estimado para 2020: R$ 16.950,00 (dezesseis mil, novecentos e cinquenta reais)

Para o exercicio de 2021, a despesa sera alocada em dotagcao Orgamentaria propria para o atendimento

dessa finalidade, a ser consignada na lei Or¢amentaria Anual.

Impacto estimado para 2021: R$ 50.850,00 (cinquenta mil oitocentos e cinquenta reais)
25.2 — O valor maximo total aceitavel para esta contratagdo ¢ de R$ 67.800,00 (Sessenta e sete

mil e oitocentos reais).

26 - DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

26.1 - A aplicagdo de sangdes aos contratados obedecera as disposi¢cdes da Lei 8.666/93 e do
artigo 50 do Decreto 9.666/2020.

26.2 - Ficara impedido de licitar e de contratar com o Estado e serd descredenciado no CAD-
FOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas em edital e no con-
trato, além das demais cominagdes legais, garantido o direito a ampla defesa, o licitante que,

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:
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I. ndo assinar o contrato ou a ata de registro de precos;

II. ndo entregar a documentagdo exigida no edital;

III.  apresentar documentagdo falsa;

IV. causar o atraso na execugao do objeto;

V. ndo mantiver a proposta;

VI. falhar na execucao do contrato;

VII. fraudar a execu¢ao do contrato;

VIII.  comportar-se de modo inidoneo;

IX. declarar informacdes falsas; e

X. cometer fraude fiscal.

26.3 - A inexecucao contratual, inclusive por atraso injustificado na execu¢do do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitara a CONTRATADA, além das cominagdes legais cabiveis, a
multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infragdo, obedecidos os seguintes li-
mites maximos:

26.4 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de
descumprimento total da obrigacao, inclusive no caso de recusa do adjudicatario em firmar o
contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convo-
cacao;

26.5 - 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento nao realizado;

26.6 - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ndo realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.

26.7 - Antes da aplicagdo de qualquer penalidade sera garantido ao licitante o direito ao con-
traditorio e a ampla defesa.

26.8 - As sangoes serdo registradas e publicadas no CADFOR.
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26.9 - As sangdes descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadas-
tro de reserva em pregdo para registro de precos que, convocados, ndo honrarem o compro-
misso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administragdo publica.

26.10 - A multa podera ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda,

quando for o caso, cobrada judicialmente.

27 - DISPOSICOES GERAIS

27.1 - Este Edital devera ser lido e interpretado na integra. Apos o registro da proposta no
sistema, ndo serdo aceitas alegagdes de desconhecimento.

27.2 - A licitante sera responsavel por todas as transacdes que forem efetuadas em seu nome
no sistema eletronico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como 0s
lances inseridos durante a sessao publica.

27.3 - As licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagdes e dos do-
cumentos apresentados em qualquer fase da licitagao.

27.4 - As licitantes deverdo acessar diariamente o site www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar

ciéncia dos comunicados de eventuais alteracoes no Edital e informacdes sobre o andamento
da realizagdo da sessdo do Pregdo.

27.5 - O desatendimento de exigéncias formais ndo essenciais ndo importara no afastamento
da licitante, desde que seja possivel a aferi¢do da sua qualificacdo e a exata compreensdo da
sua proposta.

27.6 - Exigéncias formais ndo essenciais sdo aquelas cujo descumprimento ndo acarrete irre-
gularidade no procedimento, em termos de processualizacdo, bem como ndo importem em van-
tagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.

27.7 - E facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior em qualquer fase do julgamento pro-
mover diligéncia destinada a esclarecer ou complementar a instru¢do do processo e a aferi¢ao
do preco ofertado, bem como solicitar aos 6rgaos competentes a elaboracao de pareceres téc-

nicos destinados a fundamentar as decisoes.
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27.8 - O objeto da presente licitacdo podera sofrer acréscimos ou supressoes em até 25% (vinte
e cinco) por cento, sobre o valor contratado, conforme previsto no art. 65, § 1°, da Lei n°
8.666/1993.
27.9 - O Pregoeiro, no interesse da Administragao, podera relevar omissdes puramente formais
observadas na documentagdo e proposta, desde que ndo contrariem a legislacao vigente e ndo
comprometa a lisura da licitacao, sendo possivel a promogao de diligéncia destinada a esclare-
cer ou a complementar a instrugdo do processo.
27.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-a o do vencimento. So se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na SEAD.
27.11 - Cabera a empresa licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a
sessdo publica do Pregao, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios di-
ante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.
27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-a o dia do
inicio e incluir-se-4 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente
na SEAD.
27.13 - O prazo fixado para a apresentacdo das propostas comerciais, contado a partir da pu-
blicagdo do aviso de licitagdo, ndo sera inferior a 8 (oito) dias uteis, conforme previsto no artigo
4° 1nciso V, da Lein® 10.520/02.
27.14 - As normas que disciplinam este Pregdo serdo sempre interpretadas em favor da ampli-
acdo da disputa entre os interessados, sem comprometimento da seguranca do futuro contrato
ou da execugao do objeto licitado.
27.15 - A empresa Contratada devera manter durante toda a execu¢ao do contrato e execugao
do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigagdes por ela assumidas, todas as condi¢des
de habilitacao e qualificagdo exigidas na licitagao.
27.16 - E vedada a subcontratagdo, cessio ou transferéncia no todo ou em parte do objeto ora
licitado.
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27.17 - A SEAD reserva-se o direito de alterar as condi¢des deste Edital e reabrir prazo para
apresentagdo de propostas, quando a alteracdo afetar a formulagao da proposta.
27.18 - O Secretério de Estado da Administracao podera revogar a licitacdo em face de razdes
de interesse publico, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e
suficiente para justificar tal conduta, devendo anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provo-
cacdo de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado.
27.18.1 - A anulagdo do procedimento licitatério induz a do contrato.
27.18.2 - Os licitantes ndo terdo direito a indenizacao em decorréncia da anulacdo do procedi-
mento licitatorio, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato.
27.18.3 - No caso de desfazimento do processo licitatorio ficam assegurados o contraditério e
a ampla defesa.
27.19 - Os licitantes nao terdo direito a indenizagdo em decorréncia da anulagdo do procedi-
mento licitatorio, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos
que tiver suportado no cumprimento do contrato, levando-se em considera¢ao o que dispoe o
paragrafo unico do art. 59 da Lei Federal n° 8.666/93.
27.20 - Havendo indicios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de ma-fé, a
SEAD comunicara os fatos verificados a Procuradoria Geral do Estado — PGE e ao Ministério
Publico Estadual, para as providéncias devidas.
27.21 - Para as questdes resultantes deste instrumento, fica eleito o foro de Goiania-GO, com
rendncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.
27.22 - E recomendavel que os licitantes busquem se cadastrar no Sistema Eletronico de Infor-
macgoes — SEI/GO, como usudrios externos, para que, mediante autorizagao, obtenham acesso
a processos € documentos disponibilizados pela administragdo para serem assinados digital-
mente. A assinatura digital garante a autenticacdo da informacao digital, substituindo a assina-
tura fisica e eliminando a necessidade de ter uma versao em papel do documento que necessita
ser assinado. Essa providéncia no caso dos contratos, garantira agilidade no procedimento de
formalizag¢do dos ajustes.
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27.23 - Para ter esse acesso, deve-se preencher um pré-cadastro para criagdo de login e senha

de acesso e, conclui-lo encaminhando toda a documentagdo para aprovacao do cadastro (mai-

ores informacgdes: http:/sei.goias.gov.br/como_se cadastrar.php). Havendo disponibilizacdo de

um novo processo ou documento a ser assinado, o usudrio serd notificado por e-mail.

28 - DA CONCILIACAO E MEDIACAO

28.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto a formalizagdo, execu¢do ou encerra-
mento do ajuste decorrentes desta licitagdo, serdo submetidas a tentativa de conciliacdo ou me-
diacdo no ambito da Camara de Conciliacdo, Mediagdo e Arbitragem da Administracao Esta-
dual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual n°® 144, de 24 de julho de 2018.

29 - DA CLAUSULA COMPROMISSORIA

29.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitagdo, acaso
nao puderem ser equacionados de forma amigével, serdo, no tocante aos direitos patrimoniais
disponiveis, submetidos a arbitragem, na forma da Lei n® 9.307/1996 e da Lei Complementar
Estadual n® 144/2018, elegendo-se desde ja para o seu julgamento a CAMARA DE CONCILI-
ACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA), ou-
torgando a esta os poderes para indicar os arbitros e renunciando expressamente a jurisdi¢do e

tutela do Poder Judicidrio para julgamento desses conflitos.

Sao partes integrantes deste Edital, os anexos seguintes:

Anexo | - Termo de Referéncia;

Anexo I - Modelo de Declaracao: Que ndo emprega menor, Micro empresa ¢ EPP.
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Anexo III - Modelo de Declaragao: art 9° da lei 8.666;
Anexo IV - Modelo de Proposta Comercial;

Anexo V - Minuta do Contrato;

Anexo VI - Clausula Arbitral.

Goiania-GO, 10 de novembro de 2020.

Dorival Juliano do Prado
Pregoeiro — Portaria n® 231/2020 — SEAD
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SECAO DE TERMO DE REFERENCIA E APOIO A ADITIVO DE CONTRATO

TERMO DE REFERENCIA

1. DO OBJETO

1.1. Contrata¢do de empresa especializada na execugdo de servigos de reforma e recuperagio, por demanda, de cadeiras giratérias, fixas, longarinas 02 e 03 lugares, mesas, armarios ¢ gavetas com
fornecimento insumos/materiais e a respectiva mdo de obra, transporte e impostos com observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, as normas e legislacdes aplicéveis, além das
especificagdes técnica, para atendimento da Secretaria de Estado da Administragao - SEAD, conforme termos e condigdes constantes no presente Termo.

1.2. INFORMACOES COMPLEMENTARES:
1.2.1. Critério de julgamento: Maior Desconto.
1.2.2. Justificativa de licitaciio por lote tinico: A fim de se buscar propostas mais vantajosa para a Administragdo e uma melhor gestdo do contrato.

1.2.2.1. Com fundamento no art. 7°, da Lei Estadual n°. 17.928/2012, a licitagdo sera destinada exclusivamente a participa¢do de microempesas e empresas de pequeno porte. Assim, entende-se que
a divisdo da contratacdo podera representar prejuizo a economia de escala estimada para a futura contratago.

1.2.2.2. Ademais, tem-se o entendimento sobre a propensa contratagdo para um s6 fornecedor, objetivando uma melhor gestao do contrato, uma vez que o mesmo abrange somente a SEAD. Assim,
sendo, a contratacdo tende a prego global estimado para que sejam ofertados propostas para a totalidade do objeto, uma vez que contratado separadamente prejudicaria o resultado almeja pela
Administracao.

1.2.3. Subcontratacio: Nio é permitida a subcontratacao.

1.2.4. Participacido de Consércios: A admissdo ou veto de formagdo de consorcio em certame licitatorio ¢ confiada pela lei ao talante do administrador, pois o art. 33 da Lei n°® 8.666/93,
utilizando-se da expressdo “quando permitida”, conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou ndo tal condicdo no instrumento convocatorio. Essa decisao ¢ resultado de um
processo de avaliagdo da realidade do mercado em razéo do objeto a ser licitado e ponderagdo dos riscos inerentes a atuagdo de uma pluralidade de sujeitos associados para a execucdo do objeto
visando ao atendimento ao interesse publico. Sobre o tema, ao se constatar que existe diversidade de empresas com capacidade para executar os servigos objeto deste Termo de Referéncia, optou-se
por ndo permitir a participagdo de consércio, o que, por si s, ndo configura restricdo a competitividade.

1.2.5. Referéncia de Precos: A pesquisa de precos foi realizada conforme os métodos e justificativas contidas nos documentos, SEI n°. 000014986729.
1.2.6. Tipo de Licita¢do: Pregdo Eletronico.

1.2.7. Condicao de Servico/Bem Comum: Os servigos a serem contratados, bem como os insumos a serem fornecidos, se enquadram como comuns, pois os padrdes de desempenho e qualidade
podem ser objetivamente definidos, por meio de especificagdes usuais de mercado, cujas variagdes técnicas ndo influenciam no resultado da contratagdo, nos termos do que prevé o paragrafo tinico
do artigo 1° da Lei Federal n° 10.520/2002.

1.2.8. Servico Continuo: Trata-se o objeto de servigos essenciais e indispensaveis ao pleno funcionamento das Unidades Vapt Vupts e as areas Administrativas da Secretaria de Estado da
Administracdo - SEAD, o qual ndo se limita a um unico exercicio financeiro e cuja interrup¢ao acarretaria em prejuizos aos trabalhos institucionais da SEAD.

2. DA JUSTIFICATIVA
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2.1. A contratagdo se faz necessaria para manter os bens moveis (cadeiras, longarinas, armarios, mesas ¢ gavetas) das Unidades Vapt Vupts e areas Administrativas da Secretaria de Estado da
Administracao - SEAD em perfeito estado de uso e conservagdo, tendo em vista que muitos destes necessitam de varios consertos, levando-se em conta, ainda, que tais servigos aumentardo a vida
util dos mesmos, assegurando aos servidores e aos clientes externos desta Pasta, méveis limpos e confortaveis, para melhor desempenharem suas atribuigdes. Antemao, portanto, com o aumento da
vida util dos méveis serdo reduzidos os gastos com aquisicdo de bens dessa natureza.

2.2. Considerando a impossibilidade de precisar o quantitativo a ser demandado, sugerimos a realizagdo da contratagdo por desconto sobre o valor global estimado e por demanda, visto a
dificuldade de ser definir o ideal quantitativo a ser adquirido, e sendo possivel surgirem pedidos de reforma/conserto posteriores a necessidade levantada neste momento.

2.3. A opgdo da Administracdo pelo julgamento de maior desconto por lote Unico decorre da semelhanca e compatibilidade entre os itens, sendo a realizagdo por um unico lote econdmica e
tecnicamente vidvel, mantendo a competitividade necessaria a disputa e mantendo a integralidade do objeto pretendido, a celeridade e a vantajosidade na contratagao.

3. DA RELACAO DOS SERVICOS

3.1. Relacdo dos servigos a serem contratados por demanda com substituicdo de pegas, tecidos e insumos necessarios, com inclusdo da mao de obra necessaria para realizagao de cada servigo.

Planilha Manutenc¢io, Reforma ou Recuperacio de Bens Mdveis_(incluso no preco os insumos e materiais, mio de obra, transportes e impostos) VALEOSI}I(IJ\}:;]T)%RIO
ITEM DESCRICAO UNID. QTDE RS
1 Servigo de troca de pistdo cadeira giratoria UNID. 01 90,84
2 Servigo de troca de conjunto de rodizios (conjunto de 5 pegas) UNID. 01 61,67
3 Servigo de troca de bragos movel em T , completo - conjunto de 02 unidades UNID. 01 127,50
4 Servigo de troca de bragos fixos - corsa - completo - conjunto de 02 unidades UNID. 01 92,84
5 Servigo de troca de estrela completa (cadeiras) UNID. 01 127,43
6 Servigo de revestimento completo de cadeira fixa em courvim (espaldar médio) UNID. 01 118,50
7 Servigo de revestimento completo de cadeira giratéria em courvim (espaldar médio) UNID. 01 118,50
8 Servigo de revestimento completo de cadeira giratoria tipo poltrona diretor/presidente,em courvim (espaldar médio) UNID. 01 126,72
9 Servigo de revestimento completo de longarina de 2 lugares, sem/com brago, em courvim (por assento e encosto) UNID. 01 202,67
10 Servico de revestimento completo de longarina de 3 lugares, sem/com brago, em courvim (por assento e encosto) UNID. 01 216,50
11 Servigo de troca de chassi cadeira giratoria UNID. 01 45,84
12 Servigo de troca de flange cadeira giratdria UNID. 01 100,00
13 Servigo de pintura da estrutura metalica de cadeira fixa ou giratoria, em epoxi UNID. 01 48,84
14 Servigo de pintura da estrutura metalica de longarina de 2 ou e lugares, em epoxi UNID. 01 105,66
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15 Servigo de troca das sapatas (cadeira) UNID. 01 58,33
16 Servigo de revisdo, lubrificagdo de cadeira giratoria UNID. 01 71,67
17 Servico de solda em cadeira fixa, giratoria ou em logarina de 2 e 3 lugares UNID. 01 101,84
18 Servigo de troca de espuma do assento ou do encosto de cadeira fixa ou giratdria UNID. 01 91,67
19 Servigo de troca de espuma do assento ou do encosto de longarina de 2 ou 3 lugares UNID. 01 296,67
20 Servigo de troca do "L" sanfanoda UNID. 01 53,33
21 Servigo de lavagem a seco em cadeira fixa, giratoria e longarina de 2 ou 3 lugares UNID. 01 49,00
22 Servigo de troca de manipulo UNID. 01 39,67
23 Servigo de troca do tampo de mesa retangular em MDF (1,40X0,60) UNID. 01 511,67
24 Servigo de troca da parte lateral/frontal de mesa retangular em MDF (1,40X0,60) UNID. 01 261,67
25 Servigo de pintura da estrutura metalica de mesa retangular (1,40x0,60), em epoxi UNID. 01 148,33
26 Servigo de troca de tampo de mesa em L, em MDF (1,40x1,40) UNID. 01 501,67
27 Servigo de troca da parte lateral/frontal de mesa em L, em MDF (1,40x1,40) UNID. 01 261,67
28 Servigo de pintura da estrutura metalica de mesa em L (1,40x1,40), em epoxi UNID. 01 151,67
29 Servigo de troca de porta de armario baixo em MDF - por porta - (65,5x38,5 cm) UNID. 01 211,67
30 Servigo de troca de porta de armario médio em MDF - por porta - (103,5%38,7 cm) UNID. 01 341,67
31 Servico de troca de porta de armario alto em MDF - por porta - (153,5x39 cm) UNID. 01 400,00
32 Servico de regulagem de porta em MDF de armario baixo, médio ou alto UNID. 01 71,67
33 Servigo de troca de dobradiga de armario baixo, médio ou alto UNID. 01 71,67
34 Servico de troca de fechadura de armarios, gaveteiros e/ou gavetas UNID. 01 105,84
35 Servigo de troca de corredica de gaveta (o par) UNID. 01 78,33
36 Servigo de regulagem de gaveta UNID. 01 58,33
37 Servigo de troca de gaveta de mesa ou de gaveteiro UNID. 01 280,00

3.2. O quadro acima descreve a relagdo dos servigos (incluindo qualquer reposi¢io de peca necessaria, mais os insumos para efetivacdo do conserto) a serem realizados e de acordo com a

demanda e necessidade da CONTRATANTE, ndo a obrigando utilizar os servigos e materiais descritos quando ndo houver a real necessidade e a devida solicitacdo.
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4. DO VALOR ESTIMADO
4.1. O valor estimado para a devida contratacdo é de R$ 67.800,00 (sessenta e sete mil e oitocentos reais). E sera fixo para a devido cobertura contratual

4.2. Por tratar-se de servigos sob demanda e continuados o pagamento ndo podera ser efetuado em parcela inica, e sim durante a vigéncia do contrato, que ocorrera ap6s efetivados e/ou concluidos
os servicos e o(s) atesto(s) da Nota(s) Fiscal(is) pelo(s) gestor(es) do(s) contrato(s).

4.3. O desconto sera linear e aplicado a todos os itens que compdem o lote.
5. DO REGIME DE EXECUCAO E CRITERIO DE ACEITACAQO
A CONTRATADA devera prestar os servigos, conforme discriminagao a seguir:

5.1. Servigo de manutengao, conserto e substitui¢do de pegas e acessorios de cadeiras estofadas, fixas e/ou giratorias nos padrdes secretaria, diretor/presidente, mesas, armarios e gavetas em uso nas
unidades da Secretaria de Estado da Administragdo — SEAD, durante o periodo de 12 (doze) meses, que abrange a verificacdo e conserto dos pontos de solda, estrutura metalica, parafusos,
embuchamento, rodizios, lubrificacdo, inclinagéo e fixagdo do assento, bragos, encosto e nivel dos pés e a troca de pegas quando necessarias e autorizadas pela CONTRATANTE.

5.2. Sempre que solicitado via telefone ou e-mail fornecido oficialmente, a CONTRATADA comparecera ao local designado (em Goidnia ou Aparecida de Goiania) pelo Gestor do contrato, no
prazo maximo de 02 (dias) dias apds o recebimento da chamada, a fim de examinar as cadeiras e/ou longarinas com defeitos, retirando-as se necessario.

5.3. Endereco do atual depdsito da SEAD, Rua 202, n.° 267, Setor Vila Nova, Goiadnia-GO, havendo mudanga do local de visita e/ou retirada dos moéveis, a CONTRATANTE informara a
CONTRATADA, por escrito.

5.4. Horario de retirada e entrega dos objetos: de segunda a sexta-feira, das O8h as 11h e das 14h as 16h.

5.5. O prazo para execugdo dos servigos, quando necessario, ¢ de no maximo 10 (dez) dias a partir da retirada do objeto.

5.5.1. Para os objetos em garantia de conserto o prazo sera de 05 (cinco) dias uteis a partir da retirada do objeto.

5.6. O transporte, a remogao e a recolocagdo dos moveis no local de origem (deposito da SEAD) deverdo estar acobertados pelos valores dos servigos.

5.7. Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA devera apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, indicando o prazo necessario, que por sua vez
analisara e tomara as necessarias providéncias para aceitagdo ou ndo das justificativas apresentadas.

5.8. Quando o conserto for considerado inviavel, a CONTRATADA fornecera laudo técnico detalhando os motivos que inviabilizam o conserto.

5.9. A CONTRATADA devera fornecer os materiais, pecas, insumos, tecidos/courvin e mao de obra necessaria ao fiel cumprimento do termo contratual.

5.10. A CONTRATADA devera ter especial cuidado quanto as plaquetas de identificagido patrimonial, de modo a ndo retirar, danificar, trocar e ou substituir a numeragdo original de cada objeto.
5.11. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente contratagdo sera recebido:

5.11.1. Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizacdo, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicagao escrita do contratado; e

5.11.2 Definitivamente, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, assinado pelas partes, apds o decurso do prazo de observagdo, ou vistoria que comprove a adequacdo do
objeto aos termos contratuais.

512. O Termo de recebimento sera emitido pelo servidor da CONTRATANTE, designado como fiscal e/ou o gestor do contrato, o qual confirmara a aceitacdo dos servigos, apds comprovada a
realizagdo dos servigos de acordo com os termos contratuais.

513. A CONTRATADA devera reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas expensas, 0s servigos ou materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vicios,
defeitos ou incorregdes.

5.14. O aceite/aprovacao dos servigos/produtos pela CONTRATANTE ndo exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vicios de quantidade ou qualidade dos servi¢os/produtos com as
especificagdes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se aos CONTRATANTE as faculdades previstas na Legislaggo.

6. DO PRAZO DE GARANTIA

6.1. O prazo de garantia dos servicos prestados pela CONTRATADA (méo de obra e pegas) sera de, no minimo, de 90 (noventa) dias, a partir da entrega dos méveis consertados a SEAD, sem
prejuizo de prazo maior oferecido pelo fabricante ou fornecedores de pegas.
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6.2. O servigo de conserto de cadeiras, longarinas, mesas, armarios e gavetas que estiverem cobertos pelo prazo de garantia, deverdo ser executados pela CONTRATADA, impreterivelmente, no
prazo de 05 (cinco) dias uteis a contar do recebimento do chamado pela CONTRATANTE, que podera ser efetuado de forma expressa e formal.

7. OBRIGACOES DA CONTRATADA
7.1. Prestar os servicos de acordo com a descri¢do constante neste Termo.
7.2. Entregar os servigos em tempo habil, conforme prazo estabelecido neste Termo.

7.3. ACONTRATADA compromete-se a colocar a disposi¢do da SEAD o nimero necessario de profissionais para o completo, cabal e perfeito desempenho dos servigos/tarefas mencionadas neste
termo.

7.4. A CONTRATADA devera designar profissional encarregado de supervisionar a execugdo do Contrato, respondendo a todas as solicitacdes da SEAD.

7.4.1. A CONTRATADA devera informar um nimero de telefone fixo, celular e e-mail do supervisor designado para que o gestor do contrato possa manter contato emergencial sempre que
necessario.

7.5. Os servigos, objeto do presente Termo, deverdo ser realizados por profissionais da CONTRATADA, habilitados e treinados para a prestagao dos servicos ora contratados.

7.6. A CONTRATADA zelara para que seu pessoal mantenha conduta compativel com os principios e boa educag¢do nos locais da prestagdo dos servigos, obedecendo rigorosamente as
determinagdes do gestor do contrato.

7.7. Todos os profissionais da CONTRATADA deverao estar devidamente identificados por crachas, uniformes e quaisquer outros meios de identificacao.

7.8. Deverdo ser atendidas pela CONTRATADA, e por seus profissionais que estiverem prestando os servicos, as normas de seguranga do trabalho, sendo responsabilidade da CONTRATADA a
fiscalizacdo e fornecimento dos equipamentos necessarios para atendimento desse fim.

7.9. Reparar, corrigir e alterar a prestacdo dos servigos, bem assim os materiais ¢ equipamentos nela empregados, quando decorrentes de falhas ou imperfei¢cdes, sempre as suas expensas, em fiel
observancia as solicitagdes da SEAD, dentro do prazo de garantia.

7.10. Apresentar, a tempo ¢ modo, assim que solicitada pela SEAD, todo e qualquer documento a execucao do contrato, em especial a nota fiscal/fatura de seus servicos.

7.11. Emitir, mensalmente, Nota Fiscal/Fatura relativa aos servigos prestados, constando no corpo da Nota Fiscal/Fatura as descri¢cdes dos servigos prestados, quantitativo, nome do banco, agéncia ¢
conta corrente.

7.11.1. Encaminhar junto com a Nota Fiscal/Fatura, relatério mensal dos servigos realizados constando a relagdo de pegas que foram substituidas, especificando o niimero de tombamento
patrimonial do bem consertado.

7.11.2. Encaminhar, também, junto com a Nota Fiscal/Fatura as Certiddes Negativas de Débitos junto a Receita Federal, Estadual, Municipal, Trabalhista e CRF — FGTS.

7.12. A CONTRATADA observara a disposigdo contida no art. 7°, inciso XXXIII, da Constituigdo Federal, quanto a proibi¢do do trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 anos e de
qualquer trabalho a menores de 16 anos, salvo na condig@o de aprendiz, a partir de 14 anos.

7.13. Arcar com eventuais prejuizos causados a SEAD e/ou a terceiros, provocados por ineficiéncia ou irregularidade cometidas por seus empregados, contratados ou prepostos, envolvidos na
execucdo dos servigos.

7.14. A CONTRATADA devera retirar e entregar os bens no(s) endereco(s), descrito no item 5.3 deste Termo, em casos excepcionais podera ocorrer a retirada em outra unidade da SEAD.
7.14.1. A CONTRATADA podera mediante autorizagdo do Gestor do Contrato, efetuar o conserto e a troca de pecas nas dependéncias da SEAD.
7.15. A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informagéo acerca das atividades objeto deste Termo, sem prévia autorizagdo da administra¢do.

7.16. A Contratada ficara sujeita, nos casos omissos, as normas da Lei Federal n° 10.520/2002, Lei Geral de Licitagdes n° 8.666/1993 e suas altera¢des posteriores, a Lei Estadual n® 17.928/2012 ¢
demais atos normativos pertinentes.

7.17. Arcar com todos os tributos fiscais e parafiscais, inclusive os encargos sociais e previdenciarios, exigidos pelos entes governamentais federal, estadual e municipal, bem como por suas
entidades, autarquias e associagdes de classe, que incidam ou venham a incidir sobre a execug@o dos servigos contratados.

7.18. Manter, durante toda a execug¢do do contrato, em compatibilidade com as obrigagdes assumidas, todas as condi¢des de habilitacdo e qualificacdo exigidas na licitagdo.
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8. OBRIGACOES DA CONTRATANTE

8.1. Observar as leis, decretos, regulamentos, portarias e demais normas legais, direta e/ou indiretamente aplicavel a gestdo do contrato.

8.2. Assegurar os recursos or¢amentarios e financeiros para custear os pagamentos dentro dos prazos convencionados.
8.3. Emitir e encaminhar a Nota de Empenho correspondente, com todas as informagdes necessarias, em favor da Contratada.
8.4. Acompanhar, controlar e avaliar todos os servigos ora contratados.

8.5. Zelar para que durante a vigéncia do contrato sejam cumpridas as obrigacdes assumidas por parte da CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condi¢des de habilitagdo e
qualificacdo exigidas.

8.6. Disponibilizar todas as informagdes necessarias para a correta execugao do objeto contratado.
8.7. Dar conhecimento a Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execugo do objeto.

8.8. Exercer a fiscalizacdo da execucdo do objeto, na forma prevista na Lei Federal n°. 8.666/93, na Lei Estadual n°. 17.928/12 e neste Termo de Referéncia, rejeitando, no todo ou em parte, os
servigos realizados que ndo estiver(em) de acordo com as especificagdes constantes neste Termo.

8.9. Notificar, formal e tempestivamente a Contratada sobre irregularidades observadas nos servigos prestados ou na execucdo contratual, para que ela adote as providéncias necessarias e
saneadoras, nos termos que dispde neste Termo de Referéncia.

9. DA GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO

9.1. O acompanhamento, o gerenciamento fisico e financeiro e a fiscalizagdo da execugdo do contrato consistem na verificacdo da conformidade da prestacdo dos servigos e da alocagdo dos
recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados por meio de Portaria
ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei Federal n® 8.666/93 ¢ dos artigos 51 e seguintes da Lei Estadual n® 17.928/12.

9.2. A Gestdo e a fiscalizagdo da execugdo contratual para atendimento das solicitagdes ficardo a cargo do(a) Servidor(a) .........c.cceveenene. , CPF/MF n°. neste ato denominado
como Gestor do Contrato, e como seu substituto, o(a) servidor(a)...................... , CPF/MF n°. , € fiscal 0 Servidor .......cccooviiiiiiiiiieiieeeeee , CPF/MF
n° designados por Portaria, pelo Titular desta Pasta ou por instrumento que o substitua, conforme Artigo 67, da Lei n® 8.666/93, e Artigo 51, da Lei n°® 17.928/12.

9.3. A fiscalizacdo da execugdo do objeto devera ser exercida, na forma prevista na Lei Federal n°® 8.666/93, na Lei Estadual n® 17.928/12 e neste Termo de Referéncia, rejeitando, no todo ou em
parte, o(s) servico(s) prestado(s) que ndo estiver(em) de acordo com as especifica¢des deste Termo de Referéncia;

9.4. As ocorréncias acerca da execuc¢do contratual deverdo ser registradas durante toda a vigéncia da prestag@o dos servicos, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuigdes, a adocdo das
providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1° ¢ 2° do art. 67 da Lei n°® 8.666, de 1993.

9.5. O gestor/fiscal notificard a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s) irregularidade(s) observada(s) na execugdo do objeto, quando em desacordo com as especificagdes
constantes neste Termo de Referéncia e na proposta da Contratada, a qual devera providenciar a devida corregdo, as suas custas e sem prejuizo da aplicagdo de penalidades, observado o disposto no
item “DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUCAQ” deste Termo de Referéncia.

9.6. As situagdes que exigirem decisdes e providéncias que ultrapassem a competéncia do fiscal deverdo ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviara ao superior em tempo
habil para a ado¢do de medidas saneadoras.

9.7. Reserva-se 8 CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalizagdo sobre os servigos, ndo permitindo que sejam executados em desacordo com as especificagdes e
condigdes preestabelecidas neste Termo de Referéncia.

10. DA FORMA DE PAGAMENTO
10.1. O pagamento somente sera autorizado depois de efetuado o atesto na Nota Fiscal/Fatura pelo gestor do contrato.
10.2. Os pagamentos serdo realizados, mensalmente, em até 30 (trinta) dias ap6s a emissdo da Nota Fiscal/Fatura devidamente atestada pela CONTRATANTE.

10.3. Na ocorréncia de rejei¢do da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorregdes, o prazo para pagamento estipulado acima passara a ser contado a partir da data da sua correta apresentagéo.
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10.4. Antes de cada pagamento a Contratada, sera realizado consulta junto ao CADFOR para verificar a manutenc¢ao das condi¢des de habilitagdo exigidas no edital, bem como identificar possivel
suspensdo temporaria da Contratada para participa¢do em licitacdo, no ambito do 6rgdo ou entidade, ou proibicao de contratar com o Poder Publico.

10.5. Constatando-se, junto ao CADFOR, situagdo de irregularidade da contratada, serd providenciada sua notificago, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situagio
ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, a critério da contratante.

10.6. Nao havendo regularizagdo ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante devera comunicar aos Orgdos responsaveis pela fiscalizagdo da regularidade fiscal quanto a
inadimpléncia da contratada, bem como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessarios para garantir o recebimento de seus créditos.

10.7. Persistindo a irregularidade, a contratante devera adotar as medidas necessarias a rescisdo contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada a contratada a ampla
defesa.

10.8. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada ndo tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensagao financeira devida
pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, sera calculada mediante a aplicagido da seguinte féormula:

EM =1x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratorios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Indice de compensagio financeira = 0,00016438, assim apurado:
[=(TX)I=(6/100)1=0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%

10.9. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para pagamento.

11. DA VIGENCIA

11.1. O contrato decorrente do processo licitatorio tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, e sua eficacia a partir da publicagdo do extrato contratual no DOE -
Diario Oficial do Estado, podendo este prazo ser prorrogado por periodos iguais e sucessivos, mediante Termo Aditivo, até o limite maximo de 60 (sessenta) meses, apos a verificagdo da sua real
necessidade e da vantajosidade para a Administragdo na sua continuidade, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei Federal n°. 8.666/93.

—>12. DOS REQUISITOS TECNICOS PARA APRESENTACAO DA PROPOSTA
12.1. As licitantes deverio apresentar a seguinte documentacio para fins de Qualificacdo Técnico-Operacional:

12.1.1. A(s) licitante(s) devera(ao) apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitidos por Pessoas Juridicas de Direito Publico ou Privado, a fim de comprovar capacidade técnica da
empresa licitante para a realizag@o dos servigos de reforma e/ou manuten¢io em cadeiras, mesas e armarios.

12.1.2. Nio serdo aceitos Atestados de Capacidade Técnica emitidos pelas proprias empresas licitantes ou por empresas do mesmo grupo.

12.1.3. Os Atestados de Capacidade Técnica deverdo conter expressamente os dados do contratante, dados da contratada, data, quantidades, especificagdes minimas para identificacdo dos
servicos realizados e ainda serem apresentados em papel timbrado da empresa/orgao declarante, ou com carimbo CNPJ, devidamente assinado pelo atestador.

—> 13. DA VISTORIA

13.1 Fica facultada a empresa, antes da data de abertura da licitaciio, a possibilidade de realizar a vistoria na localidade descrita no item 5.3 acima, de forma a obterem pleno conhecimento das
condigdes e eventuais dificuldades para a sua execugdo, bem como de todas as informagdes necessarias a execugdo dos servicos. Vale registrar que a maioria dos méveis que serdo contemplados
pelo futuro contrato, sdo padronizados e estdo dispostos nas unidades Vapt Vupt, logo, o interessado que fizer uma simples visita em alguma unidade Vapt Vupt, certamente adquirird bons subsidios
para formar sua proposta.
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13.2 A empresa que ndo realizar a visita ndo podera alegar desconhecimento de qualquer dificuldade em executar o objeto.

13.3 Caso a empresa venha permanecer silente quando a visita, sera tido como tdcita a aceitagdo das normas contidas nesse termo e seu anexo, bem como decaird o direito de futuras alegacdes e ndo
podera alegar o desconhecimento das condigdes e grau de dificuldade existentes como justificativa para se eximir das obriga¢des assumidas ou em favor de eventuais pretensdes de acréscimos de
pregos em decorréncia da execugao do objeto.

13.4 Caso a empresa desejar realizar a visita no deposito da SEAD (item 5.3), devera entrar em contato com a Geréncia de Apoio Administrativo e Logistica da SEAD, por meio do telefone (62)
3201-5772, para agendar a data e hora para realiza¢do da visitas aos locais constantes neste Termo de Referéncia.

14. DA CLASSIFICACAO DOS SERVICOS EM COMUNS

14.1. Os servicos de reforma e/ou manutencdo de cadeiras giratorias, fixas e longarinas de 02 e 03 lugares, com fornecimento de mao de obra e dos respectivos insumos € componentes
(pecas/acessorios) que integram o objeto, se enquadram como comuns, uma vez que seus padrdes de desempenho e qualidade sdo definidos por meio de especificagdes usuais de mercado, nos
termos do que prevé o paragrafo inico do Artigo 1° da Lei Federal n° 10.520/2002.

15. DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS

15.1. Ficara impedido de licitar e de contratar com o Estado e sera descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das previstas em edital e no contrato, além das
demais cominagdes legais, garantido o direito a ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I. ndo assinar o contrato ou a ata de registro de pregos;
II. ndo entregar a documentacao exigida no edital;

I1I. apresentar documentagao falsa;

IV. causar o atraso na execugdo do objeto;

V. ndo mantiver a proposta;

VI. falhar na execugdo do contrato;

VII. fraudar a execugdo do contrato;

VIII. comportar-se de modo inidoneo;

IX. declarar informagdes falsas; e

X. cometer fraude fiscal.

15.2 A inexecucdo contratual, inclusive por atraso injustificado na execucgdo do contrato ou instrumento equivalente, sujeitara a contratada, além das cominagdes legais cabiveis, a multa de mora,
graduada de acordo com a gravidade da inflacdo, obedecidos os seguintes limites maximos:

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento da obrigag¢ao, inclusive no caso de recusa do adjudicatario em firmar o contrato ou retirar
a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocagao;

b) 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento ndo realizado;

¢) 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ndo realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
15.3 Antes da aplicacdo de qualquer penalidade sera garantido ao licitante o direito ao contraditério e a ampla defesa.

15.4 As sangdes serdo registradas e publicadas no CADFOR.

15.5 As sangdes descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregdo para registro de pregos que, convocados, ndo honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administragdo publica.

15.6 A multa podera ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.
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16. SAO EXPRESSAMENTE VEDADAS AO CONTRATADO
16.1. A contratagdo de empregado pertencente ao quadro de pessoal da Secretaria de Estado da Administragdo - SEAD;
16.2. A vinculagio de publicidade acerca do contrato, salvo se houver prévia autorizagdo da Administragao;

16.3. A subcontratagdo de outra empresa para a execuc¢ao dos servigos objeto deste Termo.

17. RESCISAO CONTRATUAL

17.1. Serdo motivos para a rescisdo contratual: aquelas definidas no art. 78 da Lei Federal n°. 8.666/93;

17.2. Os casos de rescisdo contratual serdo formalmente motivados nos autos, assegurando o contraditorio ¢ a ampla defesa.

18. DA GARANTIA CONTRATUAL
18.1. Nio sera exigida garantia contratual prevista no art. 56 da Lei Federal 8.666/1993.

19. CLAUSULA ARBITRAL

19.1. Qualquer disputa ou controvérsia relativa a interpretagdo ou execugdo deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponiveis, € que ndo
seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realizagdo de tentativa de conciliagcdo ou mediagdo), devera ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, na forma da Lei n® 9.307, de
23 de setembro de 1996 ¢ da Lei Complementar Estadual n® 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde ja para o seu julgamento a CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E
ARBITRAGEM DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os arbitros e renunciando expressamente & jurisdigdo e tutela do Poder Judiciério para
julgamento desses conflitos, consoante instrumento em Anexo.

19.2. Qualquer disputa ou controvérsia relativa a interpretacdo ou execugdo deste ajuste, ou de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponiveis, € que ndo
seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realizagdo de tentativa de conciliagdo ou mediagdo), devera ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de
regéncia da CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA).

19.3 A CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA) sera composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia
Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissdes compostas sempre em niimero impar maior ou igual a 3 (trés) integrantes (arbitros), cujo sorteio
se dara na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual n® 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuizo da aplica¢do das normas de seu Regimento Interno, onde cabivel.

19.4 A sede da arbitragem e da prolacdo da sentenga sera preferencialmente a cidade de Goiania.
19.5 O idioma da Arbitragem serd a Lingua Portuguesa.
19.6 A arbitragem sera exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento juridico ao mérito do litigio.

19.7 Aplicar-se-a ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regéncia (incluso o seu Regimento Interno) da CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA), na Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei n°® 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018 e
na Lei Estadual n° 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a sentenca titulo executivo vinculante entre as partes.

19.8 A sentenga arbitral sera de acesso publico, a ser disponibilizado no sitio eletronico oficial da Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipoteses de sigilo previstas em lei.

19.9 As partes elegem o Foro da Comarca de Goidnia para quaisquer medidas judiciais necessarias, incluindo a execugdo da sentenca arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas
partes devera ser imediatamente comunicada 8 CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA), e ndo implica e nem devera ser
interpretada como renuncia a arbitragem, nem afetara a existéncia, validade e eficicia da presente clausula arbitral.

Documento assinado eletronicamente por GERMINO ALEXANDRE DE OLIVEIRA, Gerente, em 16/10/2020, as 10:59, conforme art. 2°, § 2°, II1, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do Decreto
n° 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por FERNANDO DE CASTRO FAGUNDES, Superintendente, em 16/10/2020, as 16:17, conforme art. 2°, § 2°, I1I, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do
Decreto n° 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por BRUNO MAGALHAES D ABADIA, Secretario (a) de Estado, em 19/10/2020, as 22:20, conforme art. 2°, § 2°, 111, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3°B, I, do
Decreto n° 8.808/2016.

Ak A autenticidade do documento pode ser conferida no site http:/sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o codigo

¥y verificador 000015948210 e o codigo CRC 6AA425DB.

Referéncia: Processo n°® 202000005005755

https://sei.go.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=20026380&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=5608&infra_hash=809d84265...

SECAO DE TERMO DE REFERENCIA E APOIO A ADITIVO DE CONTRATO
RUA 82 400 - Bairro SETOR CENTRAL - CEP 74015-908 - GOIANIA - GO - PALACIO PEDRO LUDOVICO TEIXERIRA, 7 ®© ANDAR (62)3201-5716
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ANEXO 11
MODELO DE DECLARACAO

DECLARACAO

Ref.: (identificagdo da licitagdo)

.............................. , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n°...........cceecvveenneennnnn,por intermédio de seu
representante  legal Sr(a) ...ooceceeiiiiiiie e , portador(a) da Carteira de Identidade
1110 JOTUR e do CPF/MF n°................... DECLARA:

1°) Para fins do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constitui¢do Federal/1988, e no inciso V do
art. 27 da Lei Federal n° 8.666/1983, acrescido pela Lei n® 9.854/1999, que ndo possui em seu quadro
de pessoal empregado(s) com menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre,
e em qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condicao de aprendiz a partir de 14
(quatorze anos).

(Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicao de aprendiz ( ).)

2°) Sob as penas da lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificagdo como

(Microempresa OU Empresa de Pequeno Porte), e atesta a aptidao para usufruir

do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n.° 123/06, arts. 17 a 39
da Lei Complementar Estadual n® 117/15 e Decreto Estadual n.® 7.466/11, nao possuindo nenhum dos

impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.® 123/06.

(Ressalva: A falsidade desta DECLARACAO, objetivando os beneficios da Lei Complementar n.°
123/06, da Lei Complementar Estadual n°117/15 e do Decreto Estadual n.° 7.466/2011, caracterizara
crime de que trata o Art. 299 do Cddigo Penal, sem prejuizo do enquadramento em outras figuras

penais e das penalidades previstas neste edital.)

Goiania, _de de 2020

EMPRESA

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n° 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785

74.015-908 — GOIANIA-GO N
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ANEXO 11
MODELO DE DECLARACAO

Eu, , nacionalidade, estado civil, inscrito no CPF n® XXX . XXX . XXX-XX,

Declaro, para os devidos fins e efeitos legais que ndo enquadro nas previsdes contidas no art. 9° da Lei

8.666., de 21 de junho de 1993, que aduz:

Art. 9° Nao podera participar, direta ou indiretamente, da licitacdo ou da execugdo de obra ou servigo

e do fornecimento de bens a eles necessarios:

L. O autor do projeto, basico ou executivo, pessoa fisica ou juridica;

II.  Empresa, isoladamente ou em consorcio, responsavel pela elaboracao do projeto basico ou exe-
cutivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco
por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responséavel técnico ou subcontratado;

III.  Servidor ou dirigente de 6rgao ou entidade contratante ou responsavel pela licitagao.

§ 1° E permitida a participacdo do autor do projeto ou da empresa a que se refere o inciso II deste
artigo, na licitagdo de obra ou servigo, ou na execu¢ao, como consultor ou técnico, nas funcdes de

fiscalizagdo, supervisdo ou gerenciamento, exclusivamente a servico da Administragao interessada.

§ 20 O disposto neste artigo ndo impede a licitacdo ou contratacdo de obra ou servi¢o que inclua a
elaboragdo de projeto executivo como encargo do contratado ou pelo preco previamente fixado pela

Administragao.

§ 30 Considera-se participagdo indireta, para fins do disposto neste artigo, a existéncia de qualquer
vinculo de natureza técnica, comercial, econdmica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto,
pessoa fisica ou juridica, e o licitante ou responsavel pelos servigos, fornecimentos e obras, incluindo-

se os fornecimentos de bens e servicos a estes necessarios.
§ 40 O disposto no paragrafo anterior aplica-se aos membros da comissado de licitagao.

Goiania,  de de 2020.

Assinatura

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n° 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785

74.015-908 — GOIANIA-GO N
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ANEXO IV
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(A proposta devera ser apresentada em papel timbrado)

PREGAO ELETRONICO N° 17 /2020

Processo n°:
Nome da Empresa:
CNPJ:

Dad

os Bancarios:

Nome do responsavel legal:

Port

e da empresa:

Prazo de validade da proposta: minimo de 60 (Sessenta) dias.

Ite Valor
Especificagoes Cadigo Unidade QTD . Total
m Unitario
1 SerV1f;os.de reforma e recuperagao Unid. 1
de moveis.
Total Geral.

Declaro que no preco proposto estao incluidos todos os custos diretos e indiretos para o forne-

cimento do produto, inclusive as despesas com transportes, materiais, mao de obra especializada ou

ndo, seguranga em geral, equipamentos, ferramentas, encargos da legisla¢do social, trabalhista, previ-

denciéria e responsabilidade civil, por quaisquer danos causados a terceiros ou dispéndios resultantes

de taxas, regulamentos e impostos municipais, estaduais e federais, enfim, tudo o que for necessario

para o fornecimento do produto, sem que lhe caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relagdo a

Secretaria de Estado da Administra¢do do Estado de Goias, nem qualquer outro pagamento adicional.

Declaro, ainda, que li e concordo com os termos do Edital do Pregdo Eletronico SEAD/GO n.°

17/2020 e seus anexos.

(data)

(Digitar o nome do Representante Legal e assinar)

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n° 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785
74.015-908 — GOIANIA-GO
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

ANEXO V

MINUTA DO CONTRATO XXX /2020.

CONTRATO DE SERVICOS DE REFORMA E RECU-
PERACAO DE MOVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE GOIAS, ATRAVES DA SECRETARIA
DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DE OUTRO
LADO A EMPRESA: NA
FORMA ABAIXO:

O ESTADO DE GOIAS, pessoa juridica de direito ptblico interno, inscrito
no CNPJ/MF sob o n° 01.409.580/0001-38, neste ato representado nos termos do § 2o do
artigo 47 da Lei Complementar no 058/2006, alterada pela Lei Complementar n° 106/2006,
pelo Procurador-Chefe da Procuradoria Setorial da SEAD, nomeado através do Decreto de
18 de outubro de 2019, Protocolo 152530, DR. PHILIPPE DALL’AGNOL, brasileiro,
casado, residente e domiciliado nesta Capital, inscrito na OAB/GO sob o n°® 29.395 ¢
CPF/MF n° 008.853.511-85, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA AD-
MINISTRACAO, inscrita no CNPJ/MF sob o n® 02.476.034/0001-82, com sede na Rua
82, n° 400, 7° andar, Palacio Pedro Ludovico Teixeira, Setor Sul, nesta Capital, ora repre-
sentada por seu titular BRUNO MAGALHAES D'ABADIA, brasileiro, casado, residente
¢ domiciliado nesta Capital, Cédula de Identidade no 460.250-1 DGPC/GO ¢ CPF/MF n°
010.134.721-95, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa

, CNPJ , neste ato representado pelo
Sr.(a) , Nacionalidade: , residente e domiciliado em
, RG CPF , doravante de-

nominada CONTRATADA, firmam o presente contrato de Servigos de reforma e recupera-

¢do de moveis, mediante Processo Administrativo n® 202000005005755 e Pregao Eletronico
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

n° /2020 estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal n® 10.520/2002, Lei Es-
tadual n® 17.928/2012, Decreto Estadual n°® 7.466/2011, Decreto Estadual n° 9.666/2020,
Decreto Estadual 7.425/2011, Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar Estadual n°
117/2015, Le1 Complementar n® 123/2006 e Lei Estadual n°® 20.489/2019 (no que couber),
¢ demais normas regulamentares aplicaveis a espécie, bem como as condigdes estabelecidas

no Edital e em seus anexos.

1 - CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO

1.1 Contrata¢ao de empresa especializada na execugao de servicos de reforma e recuperagao,
por demanda, de cadeiras giratdrias, fixas, longarinas 02 e 03 lugares, mesas, armarios e gave-
tas com fornecimento insumos/materiais € a respectiva mao de obra, transporte € impostos com
observancia as recomendagdes aceitas pela boa técnica, as normas e legislacdes aplicaveis,
além das especificagdes técnica, para atendimento da Secretaria de Estado da Administragao -

SEAD, conforme termos e condi¢des constantes no presente Termo.

2 - CLAUSULA SEGUNDA — DA ESPECIFICACAO DO OBJETO

Item Servigos

1 | Servigo de troca de pistao cadeira giratoria

Servico de troca de conjunto de rodizios (conjunto de 5 pecas)

Servico de troca de bragos moével em T, completo - conjunto de 02 unidades

Servigo de troca de bragos fixos - corsa - completo - conjunto de 02 unidades

Servico de troca de estrela completa (cadeiras)

Servico de revestimento completo de cadeira fixa em courvim (espaldar médio)

Servigo de revestimento completo de cadeira giratoria em courvim (espaldar médio)

R | N | B W N

Servico de revestimento completo de cadeira giratdria tipo poltrona diretor/presidente,em

courvim (espaldar médio)

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n°® 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785

74.015-908 — GOIANIA-GO y
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

Item Servigos

9 | Servico de revestimento completo de longarina de 2 lugares, sem/com brago, em courvim

(por assento e encosto)

10 | Servigo de revestimento completo de longarina de 3 lugares, sem/com brago, em courvim

(por assento e encosto)

11 | Servigo de troca de chassi cadeira giratoria

12 | Servigo de troca de flange cadeira giratoria

13 | Servigo de pintura da estrutura metélica de cadeira fixa ou giratoria, em epoxi

14 | Servigo de pintura da estrutura metélica de longarina de 2 ou e lugares, em epoxi

15 | Servigo de troca das sapatas (cadeira)

16 | Servico de revisdo, lubrificagdo de cadeira giratoria

17 | Servigo de solda em cadeira fixa, giratoria ou em logarina de 2 e 3 lugares

18 | Servico de troca de espuma do assento ou do encosto de cadeira fixa ou giratoria

19 | Servigo de troca de espuma do assento ou do encosto de longarina de 2 ou 3 lugares

20 | Servico de troca do "L" sanfanoda

21 | Servico de lavagem a seco em cadeira fixa, giratoria e longarina de 2 ou 3 lugares

22 | Servigo de troca de manipulo

23 | Servico de troca do tampo de mesa retangular em MDF (1,40X0,60)

24 | Servico de troca da parte lateral/frontal de mesa retangular em MDF (1,40X0,60)

25 | Servico de pintura da estrutura metalica de mesa retangular (1,40x0,60), em epoxi

26 | Servico de troca de tampo de mesa em L, em MDF (1,40x1,40)

27 | Servico de troca da parte lateral/frontal de mesa em L, em MDF (1,40x1,40)

28 | Servico de pintura da estrutura metalica de mesa em L (1,40x1,40), em epoxi

29 | Servico de troca de porta de armario baixo em MDF - por porta - (65,5x38,5 cm)

30 | Servigo de troca de porta de armario médio em MDF - por porta - (103,5x38,7 cm)

31 | Servigo de troca de porta de arméario alto em MDF - por porta - (153,5%x39 cm)

32 | Servigo de regulagem de porta em MDF de armario baixo, médio ou alto

33 | Servigo de troca de dobradiga de armario baixo, médio ou alto

34 | Servigo de troca de fechadura de armarios, gaveteiros e/ou gavetas

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n°® 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785
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ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

Item Servigos

35 | Servigo de troca de corredica de gaveta (o par)

36 | Servigo de regulagem de gaveta

37 | Servigo de troca de gaveta de mesa ou de gaveteiro

3 - CLAUSULA TERCEIRA — VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

3.1 O valor total do presente Contrato ¢ de RS ( )

3.2 O pagamento sera efetuado em até 30 dias apds o recebimento da nota fiscal/fatura, com
todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pela area técnica.

3.3 Na ocorréncia de rejeicao da Nota fiscal, motivada por erro ou incorregdes, 0 prazo para
pagamento estipulado no item acima, passara a ser contado a partir da data da sua reapresenta-
¢ao.

3.4 Os pagamentos somente serdo efetivados por meio de crédito em conta corrente da Contra-
tada na Caixa Economica Federal — CEF, que ¢ a Instituicdo Bancéria contratada pelo Estado
de Goias para centralizar a sua movimentagao financeira, nos termos do art. 4° da Lei Estadual
n.° 18.364, de 10 de janeiro de 2014.

3.5 Nenhum pagamento serd efetuado a contratada enquanto perdurar pendéncia em relacao
parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual.

3.6 Caso haja previsao nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuard as devidas retencdes nos pa-
gamentos.

3.7 Para a emissao da Nota Fiscal/Fatura, o numero do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRACAO é 02.476.034/0001-82.

4 - CLAUSULA QUARTA - DA VIGENCIA

4.1 O prazo de vigéncia do contrato sera de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura
e eficacia a partir da publicacdo no Diério Oficial do Estado, podendo este prazo ser prorrogado

por periodos iguais e sucessivos, mediante Termo Aditivo, até o limite maximo de 60 (sessenta)

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n°® 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785
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GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
meses, apds a verificacdo da sua real necessidade e da vantajosidade para a Administragdao na

sua continuidade, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei Federal n°. 8.666/93.

5 - CLAUSULA QUINTA — DA GESTAO E FISCALIZACAO DO CONTRATO

5.1 - Nao obstante a contratada seja a iinica e exclusiva responsavel pela prestagao dos servigos,
a Administracao reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta
responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalizacdo sobre os componentes e os
servicos fornecidos, diretamente ou por prepostos designados.

5.2 - O acompanhamento, fiscalizagdo ou execucao administrativa do contrato, sera feita por
servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edi¢ao de portaria pela Contra-
tante, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal n°® 8.666/93, e art. 51 e 52 da Lei Estadual
17.928/2012.

5.3 - O acompanhamento, o gerenciamento fisico e financeiro e a fiscalizagdao da execugdo do
contrato consistem na verificacdo da conformidade da prestacao dos servigos e da alocacao dos
recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exer-
cidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados por meio de
Portaria ou ato equivalente da autoridade superior, na forma dos artigos 66 e seguintes da Lei
Federal n° 8.666/93 e dos artigos 51 e seguintes da Lei Estadual n® 17.928/12.

5.4 - A fiscalizagdo da execucao do objeto devera ser exercida, na forma prevista na Lei Federal
n°® 8.666/93, na Lei Estadual n® 17.928/12 e de acordo com Termo de Referéncia, rejeitando,
no todo ou em parte, o(s) servigo(s) prestado(s) que nao estiver(em) de acordo com as especi-
ficagdes contidas no Termo de Referéncia;

5.5 - As ocorréncias acerca da execucao contratual deverdo ser registradas durante toda a vi-
géncia da prestacdo dos servigos, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuicoes, a
adog¢do das providéncias necessarias ao fiel cumprimento das clausulas contratuais, conforme

o disposto nos §§ 1° e 2° do art. 67 da Lei n° 8.666, de 1993.

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
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ESTADO DE GOIAS

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO

SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA

GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS
5.6 - O gestor/fiscal notificard a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s)
irregularidade(s) observada(s) na execu¢do do objeto, quando em desacordo com as especifi-
cacdes constantes no Termo de Referéncia e na proposta da Contratada, a qual devera provi-
denciar a devida corregdo, as suas custas e sem prejuizo da aplicacao de penalidades, observado
o disposto no item “DO PRAZO E DO REGIME DE EXECUCAO” do Termo de Referéncia.
5.7 - Reserva-se a CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalizacao

sobre os servigos, nao permitindo que sejam executados em desacordo com as especificagdes

e condig¢des preestabelecidas no Termo de Referéncia.

6 — CLAUSULA SEXTA — DO REGIME DE EXECUCAO E CRITERIO DE ACEI-
TACAO.

6.1 A CONTRATADA devera prestar os servi¢os, conforme discriminagao a seguir:

6.2 - Servigo de manutencao, conserto e substituicdo de pecas e acessorios de cadeiras estofa-
das, fixas e/ou giratdrias nos padrdes secretéria, diretor/presidente, mesas, armarios e gavetas
em uso nas unidades da Secretaria de Estado da Administracdo — SEAD, durante o periodo de
12 (doze) meses, que abrange a verificacao e conserto dos pontos de solda, estrutura metélica,
parafusos, embuchamento, rodizios, lubrificagdo, inclinagdo e fixa¢do do assento, bragos, en-
costo e nivel dos pés e a troca de pecas quando necessarias e autorizadas pela CONTRA-
TANTE.

6.3 - Sempre que solicitado via telefone ou e-mail fornecido oficialmente, a CONTRATADA
comparecerd ao local designado (em Goiania ou Aparecida de Goidnia) pelo Gestor do con-
trato, no prazo maximo de 02 (dias) dias apos o recebimento da chamada, a fim de examinar
as cadeiras e/ou longarinas com defeitos, retirando-as se necessario.

6.4 - Endereco do atual deposito da SEAD, Rua 202, n.° 267, Setor Vila Nova, Goiania-GO,
havendo mudanga do local de visita e/ou retirada dos moveis, a CONTRATANTE informara a

CONTRATADA, por escrito.
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6.5 - Horario de retirada e entrega dos objetos: de segunda a sexta-feira, das 08h as 11h e das
14h as 16h.
6.6 - O prazo para execugdo dos servigos, quando necessario, ¢ de no maximo 10 (dez) dias a
partir da retirada do objeto.
6.7 - Para os objetos em garantia de conserto o prazo sera de 05 (cinco) dias uteis a partir da
retirada do objeto.
6.8 - O transporte, a remocao e a recolocacao dos moéveis no local de origem (depdsito da
SEAD) deverao estar acobertados pelos valores dos servigos.
6.9 - Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA devera
apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, indicando o prazo necessario, que
por sua vez analisara e tomard as necessarias providéncias para aceitagdo ou nao das justifica-
tivas apresentadas.
6.10 - Quando o conserto for considerado inviavel, a CONTRATADA fornecerd laudo técnico
detalhando os motivos que inviabilizam o conserto.
6.11 - A CONTRATADA devera fornecer os materiais, pecgas, insumos, tecidos/courvin € mao
de obra necessaria ao fiel cumprimento do termo contratual.
6.12 - A CONTRATADA devera ter especial cuidado quanto as plaquetas de identificagao pa-
trimonial, de modo a ndo retirar, danificar, trocar e ou substituir a numeragdo original de cada
objeto.
6.13 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n°. 8.666/93, o objeto da presente con-
tratacao sera recebido:
6.14 - Provisoriamente, pelo responsavel por seu acompanhamento e fiscalizagdo, assinado pe-
las partes em até 15 (quinze) dias da comunicacao escrita do contratado; e
6.15 - Definitivamente, por servidor ou comissao designada pela autoridade competente, assi-
nado pelas partes, apos o decurso do prazo de observacao, ou vistoria que comprove a adequa-

¢do do objeto aos termos contratuais.
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6.16 - O Termo de recebimento sera emitido pelo servidor da CONTRATANTE, designado
como fiscal e/ou o gestor do contrato, o qual confirmara a aceitacdo dos servigos, apos com-
provada a realizag@o dos servicos de acordo com os termos contratuais.
6.17 - A CONTRATADA devera reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, as suas
expensas, 0s servicos ou materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresenta-
rem vicios, defeitos ou incorrecoes.
6.18 - O aceite/aprovacao dos servigos/produtos pela CONTRATANTE nao exclui a respon-
sabilidade civil da CONTRATADA por vicios de quantidade ou qualidade dos servigos/pro-

dutos com as especificagdes estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo-se aos

CONTRATANTE as faculdades previstas na Legislacdo.

7 - CLAUSULA SETIMA — DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZACAO MO-
NETARIA

7.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Adminis-
tragdo, o valor devido sera acrescido de atualizagdo financeira, e sua apuragao se fara desde a
data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serdo calcu-
lados a taxa de 0,5% (meio por cento) ao més, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplica-

cdo das seguintes formulas:
I= (TX/100) 365EM =1 x N x VP,

Onde:

I = Indice de atualizacdo financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratdrios;

N = Numero de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso
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8 - CLAUSULA OITAVA — DA DOTACAO ORCAMENTARIA

8.1 As despesas decorrentes da execucao do presente contrato, correrao no presente exercicio,
a conta da Dotag¢dao Orcamentaria n® 2020.18.01.04.122.1014.2051.03, conforme DUOEF n°

,de / / ,no valor de R$ ( ), emi-

tida pela Secretaria de Estado da Administracao/SEAD, e nos exercicios subsequentes sob do-

tacdes or¢amentarias apropriadas da SEAD a ser indicada.

9 - CLAUSULA NONA — OBRIGACOES DAS PARTES:

9.1 Além das obrigacdes previstas em Leis, Resolu¢cdes e Normas aplicaveis, e ainda todas as
autorizacdes legais, governamentais, regulatorias e societarias necessarias para celebrar este
instrumento e para assinar € cumprir com as obrigacdes dele decorrentes, € que se manterao
validas durante todo o prazo de vigéncia também serdo ajustadas as seguintes:

9.2 DA CONTRATADA

9.2.1 A CONTRATADA obriga-se a atender o objeto deste contrato de acordo com as especi-
ficagdes e critérios estabelecidos no Termo de Referéncia e a responder todas as consultas feitas

pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.

9.2.2 Todos os encargos decorrentes da execugdo deste contrato, tais como: obrigagcdes civis,
trabalhistas, fiscais, previdenciarias, ou quaisquer outras, serdo de exclusiva responsabilidade

da CONTRATADA.

9.2.3 A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informacao
acerca das atividades objeto desta locacao/contrata¢dao, sem prévia autorizacdo da administra-

¢ao.

9.2.4 A acdo de fiscalizagdo da CONTRATANTE nao exonera a CONTRATADA de suas

responsabilidades contratuais.
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9.2.5 A CONTRATADA ficara sujeita, nos casos omissos, as normas da Lei Federal n°
8.666/93 e suas alteragdes posteriores, a Lei Estadual n® 17.928/12 e demais atos normativos

pertinentes.

9.2.6 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execucdo do contrato, todas as

condicdes de habilitagdo e qualificacdo exigidas na licitagao.

9.3 DA CONTRATANTE:

9.3.1 Dar conhecimento ao titular da CONTRATANTE e ao prestador dos servigos de quais-

quer fatos que possam afetar a entrega do objeto (Prestacao de Servigos).
9.3.2 Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados.

9.3.3 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades obser-

vadas no cumprimento do contrato.

10 —- CLAUSULA DECIMA - DAS PENALIDADES

10.1 Cabera a CONTRATADA responder por danos causados 8 CONTRATANTE ou a tercei-
ros, decorrentes de sua culpa ou dolo, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fis-
caliza¢dao pela CONTRATANTE.

10.2 Com fulcro no artigo 7° da Lei n° 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei n® 8.666/93, a
Administra¢do podera, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatarios as
penalidades por elas previstas.

10.3 As penalidades previstas neste capitulo obedecerdo ao procedimento administrativo pre-
visto nas Leis n® 9.784/99 e n° 8.666/93.

10.4 Seré considerado, na aplicagdo da penalidade de multa, a apuracao do periodo de inadim-
plemento e as obrigagdes constantes deste termo de referéncia, do edital de licitacdo e seus
anexos, sendo admissivel a aplicagdo conjunta de multas distintas, além das demais penalidades

previstas na lei.

Superintendéncia de Gestdo Integrada
Geréncia de Compras Governamentais
Palacio Pedro Ludovico Teixeira-Rua 82 n°® 400, 7° andar, Setor Sul, Fone (62) 3201-5785

74.015-908 — GOIANIA-GO i,
% Pagina 10 de 17



ESTADO DE GOIAS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRACAO
SUPERINTENDENCIA DE GESTAO INTEGRADA
GERENCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

11 - CLAUSULA DECIMA PRIMERA - DAS SANCOES CONTRATUAIS E OS
CRITERIOS DE MENSURACAO E MULTA

11.1 A aplicagdo de sancdes aos contratados obedecera as disposi¢des da Lei 8.666/93 e do
artigo 50 do Decreto 9.666/2020.

11.2 Ficarad impedido de licitar e de contratar com o Estado e serd descredenciado do CAD-
FOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuizo das multas previstas no edital e no contrato,
além das demais cominagdes legais, garantido o direito a ampla defesa, o licitante que, convo-

cado dentro do prazo de validade de sua proposta:

I.  ndo assinar o contrato ou a ata de registro de precos;

II. ndo entregar a documentagao exigida no edital;

II.  apresentar documentacao falsa;

IV. causar o atraso na execucao do objeto;

V. ndo mantiver a proposta;

VI. falhar na execucdo do contrato;

VII. fraudar a execucao do contrato;

VIII. comportar-se de modo inidoneo;

IX. declarar informagoes falsas; e

X. cometer fraude fiscal.

11.3 A inexecug¢do contratual, inclusive por atraso injustificado na execucgdo do contrato ou
instrumento equivalente, sujeitara a CONTRATADA, além das cominagdes legais cabiveis, a
multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infracdo, obedecidos os seguintes li-
mites maximos:

11.4 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de

descumprimento total da obrigacao, inclusive no caso de recusa do adjudicatario em firmar o
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contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convo-
cacao;
11.5 0,3% (trés décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte
do fornecimento nao realizado;
11.6 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento ndo realizado, por
cada dia subsequente ao trigésimo.
11.7 Antes da aplicacdo de qualquer penalidade serd garantido ao licitante o direito ao contra-
ditorio e a ampla defesa.
11.8 As sangdes serdo registradas e publicadas no CADFOR.
11.9 As sangdes descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro
de reserva em pregdo para registro de precos que, convocados, ndo honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administragdo publica.
11.10 A multa podera ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando

for o caso, cobrada judicialmente.

12 - CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA GARANTIA

12.1 O prazo de garantia dos servicos prestados pela CONTRATADA (mao de obra e pegas)
serd de, no minimo, de 90 (noventa) dias, a partir da entrega dos méveis consertados a SEAD,
sem prejuizo de prazo maior oferecido pelo fabricante ou fornecedores de pegas.

12.2 O servico de conserto de cadeiras, longarinas, mesas, armarios € gavetas que estiverem
cobertos pelo prazo de garantia, deverao ser executados pela CONTRATADA, impreterivel-
mente, no prazo de 05 (cinco) dias uteis a contar do recebimento do chamado pela CONTRA-

TANTE, que podera ser efetuado de forma expressa e formal.
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13 - CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DA CONCILIACAO E MEDIACAO /
CLAUSULA COMPROMISSORIA / FORO

13.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto a formalizagdo, execuc¢ao ou encerra-
mento do ajuste decorrentes deste contrato, serdo submetidas a tentativa de conciliagdo ou me-
diacao no ambito da Camara de Conciliagdo, Mediagdo e Arbitragem da Administra¢dao Esta-
dual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e da Lei Complementar
Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

13.2 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitacdo, acaso
nao puderem ser equacionados de forma amigavel, serdo, no tocante aos direitos patrimoniais
disponiveis, submetidos a arbitragem, na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 ¢
da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-se desde ja para o seu
julgamento a CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMI-
NISTRACAO ESTADUAL (CCMA), outorgando a esta os poderes para indicar os arbitros e
renunciando expressamente a jurisdi¢do e tutela do Poder Judiciario para julgamento desses
conflitos, consoante instrumento em anexo.

13.3 As partes elegem o foro da Comarca de Goiania, capital do Estado de Goids, com rentiincia
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar as questoes judiciais oriundas

do presente Contrato.

E, por estarem assim acordados, firmam as partes com as testemunhas abaixo, o presente instrumento em 02

(duas) vias de igual teor e forma, para um s6 efeito.

GABINETE DO SECRETARIO DE ESTADO DA ADMINISTRACAO, em Goiania, aos dias do
més de de 2020.
Pela SEAD:

DR. PHILIPPE DALL’AGNOL
Procurador Chefe
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BRUNO MAGALHAES D'ABADIA

Secretario
Pela Empresa:
Representante
Empresa

TESTEMUNHAS:
l. CPF
2. CPF
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ANEXO AO CONTRATO n.° /2020.

CONTRATO DE SERVICOS DE REFORMA E RECU-
PERACAO DE MOVEIS QUE ENTRE SI CELEBRAM
O ESTADO DE GOIAS, ATRAVES DA SECRETARIA
DE ESTADO DA ADMINISTRACAO E DE OUTRO
LADO A EMPRESA: NA
FORMA ABAIXO:

1.1 Qualquer disputa ou controvérsia relativa a interpretacdo ou execucgao deste ajuste, ou
de qualquer forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponiveis,
¢ que nao seja dirimida amigavelmente entre as partes (precedida da realizagdo de tentativa
de conciliagdo ou mediacao), devera ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos
termos das normas de regéncia da CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBI-
TRAGEM DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA).

2.1 A CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMINIS-
TRACAO ESTADUAL (CCMA) sera composta por Procuradores do Estado, Procuradores
da Assembleia Legislativa e por advogados regularmente inscritos na OAB/GO, podendo
funcionar em Comissdes compostas sempre em numero impar maior ou igual a 3 (trés) in-
tegrantes (arbitros), cujo sorteio se dard na forma do art. 14 da Lei Complementar Estadual
n°® 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuizo da aplicagdo das normas de seu Regimento

Interno, onde cabivel.
3.1 A sede da arbitragem e da prolagao da sentenca seré preferencialmente a cidade de Goi-
ania.

4.1 O idioma da Arbitragem serd a Lingua Portuguesa.
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5.1 A arbitragem sera exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do or-

denamento juridico ao mérito do litigio.

6.1 Aplicar-se-4 ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regéncia (incluso o seu
Regimento Interno) da CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRACAO ESTADUAL (CCMA), na Lei n°® 9.307, de 23 de setembro de
1996, na Lei n° 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei Complementar Estadual n° 144, de
24 de julho de 2018 e na Lei Estadual N° 13.800, de 18 de janeiro de 2001, constituindo a

sentenca titulo executivo vinculante entre as partes.

7.1 A sentenga arbitral sera de acesso publico, a ser disponibilizado no sitio eletronico oficial

da Procuradoria Geral do Estado, ressalvadas as hipoteses de sigilo previstas em lei.

8.1 As partes elegem o Foro da Comarca de Goiadnia para quaisquer medidas judiciais ne-

cessarias, incluindo a execugdo da sentenga arbitral.

A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes devera ser imediatamente comuni-
cada 8 CAMARA DE CONCILIACAO, MEDIACAO E ARBITRAGEM DA ADMINIS-
TRACAO ESTADUAL (CCMA), e ndo implica e nem devera ser interpretada como rentin-

cia a arbitragem, nem afetara a existéncia, validade e eficacia da presente clausula arbitral.”

Pela SEAD:

DR. PHILIPPE DALI’AGNOL
Procurador Chefe

BRUNO MAGALHAES D'ABADIA
Secretario
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Pela Empresa:

Representante
EMPRESA
TESTEMUNHAS:
1. CPF
2. CPF
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	3 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÃO
	3.1 - Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública do Pregão, nos termos do Art. 24, do Decreto Est...
	3.1.1 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de (dois) dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.
	3.1.2  - A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
	3.1.3 - Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame.

	3.2 - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, na forma do edital, nos termos do Art. 23, do Decret...
	3.2.1 - O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.
	3.2.2 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
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	4 - DO ENCAMINHAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
	4.1 - Após a divulgação do edital no site, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, concomitante com os documentos de habilitação exigidos no item 16 do edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário esta...
	4.1.1  - Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que conste do CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	4.1.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no edital, nos termos do disposto no item 4.1, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.1.3  - O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital.
	4.1.4  - A falsidade da declaração de que trata o item 4.1.3 sujeitará o licitante às sanções previstas neste edital.
	4.1.5  - Os licitantes poderão, até a data e hora antes de iniciada a sessão pública, retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.
	4.1.6 - Na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, observado o disposto no Item 4.1 deste artigo, não haverá ordem de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após a negociação da proposta.
	4.1.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances, nos termos do Art. 26, § 8º, do Decr...
	4.1.8 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando forem necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances.

	4.2 - A etapa de que trata o item 4.1 será encerrada com a abertura da sessão pública.

	5 - DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E DO ENVIO DE LANCES
	5.1 - A partir do horário previsto no item 2.1, a sessão pública na internet será aberta.
	5.1.1 - Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.2 - O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.
	5.1.3 - O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
	5.1.4 - A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, ato que todos os participantes poderão acompanhar em tempo real.
	5.1.5  - O sistema ordenará automaticamente as propostas não desclassificadas pelo pregoeiro.

	5.2 - A partir do horário previsto no item 2.2, a fase competitiva será aberta oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente pelo sistema eletrônico.
	5.2.1 - O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
	5.2.2  - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado para a abertura da sessão pública e as regras estabelecidas no edital.
	5.2.3 - O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, o intervalo mínimo de diferença de valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao ...
	5.2.4 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta previsto no item 5.2.3 deverá ser de R$ 1,00 (Hum) real, que representa...
	5.2.5  - Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
	5.2.6  - Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, com vedação à identificação do licitante.
	5.2.7 - Iniciada a sessão pública do pregão eletrônico, não cabe desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
	5.2.8 - Caso a licitante não realize lances, permanecerá o valor da proposta eletrônica apresentada para efeito da classificação final.

	5.3 - Para o certame será adotado o MODO DE DISPUTA ABERTO, no qual a etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minut...
	5.3.1 - A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 5.3, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
	5.3.2 - Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item 5.3 e 5.3.1, a sessão pública será encerrada automaticamente.
	5.3.3 - Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no item 5.3.1, o pregoeiro, mediante justificativa, poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances em prol da ...

	5.4 - Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
	5.5  - Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do fato aos participantes, n...
	5.6 - Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, o que será seguido do emprego do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei nº...
	5.7 - Os critérios de desempate serão aplicados, caso não haja envio de lances após o início da fase competitiva.
	5.8 - Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico entre as propostas empatadas.
	5.9 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condiç...
	5.9.1 - A negociação será realizada pelo sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes.

	5.10 - Encerrada a etapa de negociação o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observado os prazos para a exe...
	5.11 - Da sessão pública do Pregão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no site www.comprasnet.go.gov.br e www.administracao.g...
	5.12 - O resultado será publicado no Diário Oficial do Estado e disponibilizado nos sites http://www.comprasnet.go.gov.br/ e www.administracao.go.gov.br
	5.13 - Quando nenhuma das licitantes apresentar proposta válida, isto é, forem desclassificadas, a licitação será declarada fracassada.
	5.14 - Quando todas as propostas forem desclassificadas, o Pregoeiro poderá, mediante publicação de novo Aviso de Licitação, fixar aos licitantes prazo de oito dias úteis para a apresentação de outras propostas nos termos do Art. 48, § 3º, da Lei Fede...

	6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO
	6.1 - Poderão participar deste Pregão as empresas:
	6.2 - Como requisito para participação neste Pregão, a licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.
	6.3 - A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório.
	6.4 - Não poderão participar deste Pregão:
	6.4.1 - Não será permitida neste certame a participação de empresa não enquadrada como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte
	6.4.2 - Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação, da execução dos serviços e do fornecimento de bens a eles necessários, conforme o artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93:
	6.4.2.1 - Considera-se participação indireta, para fins do disposto no subitem 6.4.2, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a Licitante, incluindo-s...
	6.4.2.2 - O disposto no item 6.4.2 aplica-se também aos membros da Comissão de Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio.


	6.5 - Para usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar nº 123/2006 e na Lei Complementar Estadual n  117/2015, a licitante deverá estar enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, devendo declarar-se como tal, apresentar ce...
	6.6 - O sistema eletrônico www.comprasnet.go.gov.br disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como microempresa ou empresa de pequeno porte. A não manifestação de enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico, implicará na exclusão d...

	7 - DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET.GO
	7.1 - Os interessados não cadastrados no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado – CADFOR e que não se utilizarão de outros cadastros válidos deverão providenciar seu cadastramento no site www.comprasnet.go.gov.br bem como providenciar o envio de...
	7.1.1 - Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no prazo de até 04 (quatro) dias úteis consecutivos, contados do recebimento da documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos apenas nos dias em que...
	7.1.2 - O simples pré-cadastro no site www.comprasnet.go.gov.br não dará direito à licitante de credenciar-se no sistema, em razão do bloqueio inicial do login e senha cadastrados. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a homologaçã...

	7.2 - Informações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas através dos telefones (62) 3201-6629 e (62) 3201-6625.
	7.3 - Os interessados poderão se valer do SICAF – Sistema Unificado de Cadastramento de Fornecedores da Administração Federal ou de outros cadastros que atendam aos requisitos previstos na legislação geral. Neste caso, deverão solicitar ao CADFOR seu ...
	7.3.1 - Em atenção ao parágrafo 2 , art. 40, do Decreto Estadual n  9.666/2020 e a Instrução Normativa n  04/2011-GS, o fornecedor cadastrado com status “Credenciado” e declarado vencedor deverá apresentar todos os documentos necessários à liberação d...
	7.3.2 - A relação de documentos e os locais para entrega encontram-se disponíveis no banner “Cadastro de Fornecedor”, na área pública do site www.comprasnet.go.gov.br.

	7.4 - O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SEAD responsabilidade por eventuais danos d...
	7.5 - Caberá à licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

	8 - DO CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO
	8.1 - É condição obrigatória para a participação neste Pregão que o interessado esteja cadastrado ou tenha cadastro simplificado no CADFOR e que realize o credenciamento no sistema eletrônico provido pela Secretaria de Estado da Administração (SEAD) n...
	8.2 - O credenciamento dar-se-á de forma exclusivamente eletrônica por meio da atribuição de chave de identificação (login) e senha individual, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico no site www.comprasnet.go.gov.br, ficando o int...
	8.3 - O credenciamento só poderá ser realizado por licitantes cujo cadastro no CADFOR estejam na situação “homologado” ou “credenciado” conforme item 7.3 nos termos do art. 5º e seus parágrafos do Decreto Estadual nº 7.425/ credenciamento implica na r...
	8.4 - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
	8.5 - Informações complementares para operação no sistema eletrônico poderão ser obtidas por meio do telefone (62) 3201-6515.

	9 - DO REGISTRO ELETRÔNICO DAS PROPOSTAS
	9.1 - Entre a data e horário da publicação do edital e antes do horário de início da sessão pública, as licitantes registrarão suas propostas. Só será aceita uma proposta para o lote e, ao término do prazo estipulado para a fase de registro de propost...
	9.2 - As propostas deverão ser registradas através do site www.comprasnet.go.gov.br na data e hora estabelecidas no item 4.1 deste Edital.
	9.3 - Conforme o Art. 7º do Decreto 9.666 de 21/05/2020, o critérios de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa para a administração será os de menor preço ou maior desconto, conforme dispuser o edital, porém o sistema de compras d...
	9.4 - No cadastro da proposta no COMPRASNET a empresa apresentará o valor total de sua proposta cadastrando o item Serviços de reforma e recuperação de móveis.
	9.5 - O vencedor do certame será alcançado através do maior desconto aplicado sobre tabela de referência (Item 3, relação dos serviços do Termo de referência constante no anexo I deste edital).
	9.6 - Visando não diminuir o saldo do contrato, e por limitação sistémica, PARA FINS EXCLUSIVO DE LANÇAMENTO NO SISTEMA DE COMPRAS, considera-se R$ 1,00 = 1%.
	9.7 - Fica estipulado um valor fictício de R$ 100,00, que será acrescido ao valor fixo da contratação (R$ 67.800,00), sendo que os lances poderão ocorrer só sobre o valor criado (R$ 100,00). Portanto, as propostas deverão ser apresentadas entre os val...
	9.7.1 - Logo, o valor de R$ 67.800,00 representa um desconto de 100% sobre a tabela de referência, já o valor R$ 67.900,00 representa desconto zero sobre a tabela de referência.

	9.8 - No exemplo acima, a proposta vencedora é a “C”.
	9.9 - Logo, o contrato será firmado com a referida na importância de R$ 67.800,00, sendo que o desconto sobre a tabela de referência será de 50%.
	9.10 - Seguindo o caso hipotético, durante a execução do contrato, caso seja necessário o serviço de troca de pistão cadeira giratória (item 1 da tabela do termo de referência), a empresa receberá pelo serviço R$ 45,42 (resultante da aplicação do desc...
	9.11 - O sistema COMPRASNET possibilitará à licitante a exclusão ou alteração da proposta dentro do prazo estipulado no item 4.1 deste Edital. Ao término desse prazo, não haverá possibilidade de exclusão ou alteração das propostas.
	9.12 - Conforme determinação do art. 7º, da Lei Estadual nº 17.928/2012, apenas microempresas ou empresas de pequeno porte poderão participar do certame registrando suas propostas, declarando sua condição em campo próprio do sistema.
	9.13 - A utilização dos benefícios concedidos pela Lei Complementar Federal nº 123/06, regulamentada no Estado de Goiás pela Lei Estadual nº 17.928/2012 e pela Lei complementar 117/2015 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a ...
	9.14 - A proposta comercial deverá ser formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, e o ônus de comprovação de sua exequibilidade caberá exclusivamente ao licitante.
	9.15 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firme e verdadeira sua proposta, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
	9.16 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ...
	9.17 - Serão adotados procedimentos de consulta ao Portal da Transparência Estadual e ao sistema SIOFI a fim de verificar se o somatório dos valores das ordens de pagamento recebidas por licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar qu...

	10  DA PROPOSTA COMERCIAL
	10.1 - As propostas deverão atender todas as especificações exigidas no Termo de Referência anexo I deste Edital.
	10.2 - A apresentação da proposta implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.
	10.3 - Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
	10.4 - O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
	10.5 - Os preços cotados pela licitante devem refletir os de mercado no momento do certame.
	10.6 - Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.
	10.7 - As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. A SEAD não será, em nenhuma hipótese, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	10.8 - Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis inclusos, bem como os demais custos diretos e indiretos necessários ao atendimento das exigências do Edital e seus anexos. Entretanto, as empresas enquadradas no regime ...
	10.9 - Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho “AG” nº 1203/2013, para as empresas estabelecidas em Goiás que se enquadrem na situação do item  as propostas comerciais, enviadas pelas empresas detentoras das melhores o...
	10.10 - A proposta deverá conter, obrigatoriamente, as seguintes informações (modelo Anexo IV):
	10.11 - A proposta comercial deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
	a) prova de enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno porte. Será aceito para este fim certidão que ateste o enquadramento, expedida pela Junta Comercial ou, alternativamente, documento gerado pela Receita Federal, por intermédio de consul...
	b) Cópia do documento de identificação e do comprovante de endereço do responsável que assinará o contrato e eventual procuração, bem como, Ato Constitutivo da Empresa e suas alterações.

	10.12 - É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados, vedada a inclusão post...

	11 - DO REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO
	11.1 - Serviço de manutenção, conserto e substituição de peças e acessórios de cadeiras estofadas, fixas e/ou giratórias nos padrões secretária, diretor/presidente, mesas, armários e gavetas em uso nas unidades da Secretaria de Estado da Administração...
	11.2 - Sempre que solicitado via telefone ou e-mail fornecido oficialmente, a CONTRATADA comparecerá ao local designado (em Goiânia ou Aparecida de Goiânia) pelo Gestor do contrato, no prazo máximo de 02 (dias) dias após o recebimento da chamada, a fi...
	11.3 - Endereço do atual depósito da SEAD, Rua 202, n.º 267, Setor Vila Nova, Goiânia-GO, havendo mudança do local de visita e/ou retirada dos móveis, a CONTRATANTE informará à CONTRATADA, por escrito.
	11.4 - Horário de retirada e entrega dos objetos: de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h e das 14h às 16h.
	11.5 - O prazo para execução dos serviços, quando necessário, é de no máximo 10 (dez) dias a partir da retirada do objeto.
	11.5.1 - Para os objetos em garantia de conserto o prazo será de 05 (cinco) dias úteis a partir da retirada do objeto.

	11.6 - O transporte, a remoção e a recolocação dos móveis no local de origem (depósito da SEAD) deverão estar acobertados pelos valores dos serviços.
	11.7 - Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, indicando o prazo necessário, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências para aceitação ...
	11.8 - Quando o conserto for considerado inviável, a CONTRATADA fornecerá laudo técnico detalhando os motivos que inviabilizam o conserto.
	11.9 - A CONTRATADA deverá fornecer os materiais, peças, insumos, tecidos/courvin e mão de obra necessária ao fiel cumprimento do termo contratual.
	11.10 - A CONTRATADA deverá ter especial cuidado quanto às plaquetas de identificação patrimonial, de modo a não retirar, danificar, trocar e ou substituir a numeração original de cada objeto.
	11.11 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº. 8.666/93, o objeto da presente contratação será recebido:
	11.11.1 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; e
	11.11.2 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.

	11.12 - O Termo de recebimento será emitido pelo servidor da CONTRATANTE, designado como fiscal e/ou o gestor do contrato, o qual confirmará a aceitação dos serviços, após comprovada a realização dos serviços de acordo com os termos contratuais.
	11.13 - A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os serviços ou materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções.
	11.14 - O aceite/aprovação dos serviços/produtos pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços/produtos com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantind...

	12 - DO PRAZO DE GARANTIA
	12.1 O prazo de garantia dos serviços prestados pela CONTRATADA (mão de obra e peças) será de, no mínimo, de 90 (noventa) dias, a partir da entrega dos móveis consertados à SEAD, sem prejuízo de prazo maior oferecido pelo fabricante ou fornecedores de...
	12.2 O serviço de conserto de cadeiras, longarinas, mesas, armários e gavetas que estiverem cobertos pelo prazo de garantia, deverão ser executados pela CONTRATADA, impreterivelmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento do chamad...

	13 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	13.1 - O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumpriment...
	13.2 - A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e no Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) prestado(s) que não estiver(em) de a...
	13.3 - As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláu...
	13.4 - O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s) irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da Contrat...
	13.5 - As situações que exigirem decisões e providências que ultrapassem a competência do fiscal deverão ser registradas e encaminhadas ao gestor do contrato que as enviará ao superior em tempo hábil para a adoção de medidas saneadoras.
	13.6 - Reserva-se à CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, não permitindo que sejam executados em desacordo com as especificações e condições preestabelecidas neste Termo de Referência.

	14 - DA VIGÊNCIA
	15 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
	15.1 - O critério de julgamento é baseado no Maior desconto.
	15.2 - Considerar-se-á vencedora aquela licitante que:
	15.3 - Declarado o encerramento da etapa competitiva, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira oferta classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito.
	15.4 - Caso não sejam realizados lances, será verificada a conformidade da proposta de menor preço com as exigências do Edital.
	15.5 - Havendo apenas uma proposta, desde que atenda a todas as condições do edital e estando o seu preço compatível com os praticados no mercado, poderá ela ser aceita, devendo o Pregoeiro negociar, visando a obter preço melhor.
	15.6 - Sendo aceitável a oferta de menor preço, o sistema informará quem é a licitante detentora da melhor oferta.
	15.7 - Constatado o atendimento das exigências fixadas neste Edital, a licitante será declarada vencedora.
	15.8 - Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se a licitante detentora da melhor oferta desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro deverá restabelecer a etapa de lances (Art. 20-A da Lei Estadual nº 17.928/2012).
	15.9 -  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos.
	15.10  - O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos do quadro da SEAD ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão.
	15.11  - Serão desclassificadas as propostas que:
	15.12 - Se houver indícios de inexequibilidade da proposta ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, serão efetuadas diligências na forma do § 3º do artigo 43 da Lei Federal n  8.666/93 para efeito de comprovação da exequibilidade, ...
	15.13 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar provas ou indícios que fundamentem a suspeita.
	15.14 - A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do Pregão constarão na ata divulgada no site www.comprasnet.go.gov.br.

	16 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
	16.1 - Para habilitar-se na presente licitação o interessado deverá apresentar a documentação relativa a:
	16.2 - A habilitação jurídica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

	17 - DOS REQUISITOS TÉCNICOS PARA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA
	17.1 As licitantes deverão apresentar a seguinte documentação para fins de Qualificação Técnico-Operacional:
	17.2 A(s) licitante(s) deverá(ão) apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, emitidos por Pessoas Jurídicas de Direito Público ou Privado, a fim de comprovar capacidade técnica da empresa licitante para a realização dos serviços de reforma e/ou man...
	17.3 Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica emitidos pelas próprias empresas licitantes ou por empresas do mesmo grupo.
	17.4 Os Atestados de Capacidade Técnica deverão conter expressamente os dados do contratante, dados da contratada, data, quantidades, especificações mínimas para identificação dos serviços realizados e ainda serem apresentados em papel timbrado da emp...
	17.5 - A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
	17.5.1 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, poden...
	17.5.2 - A licitante que não tenha apresentado o balanço, para a consecução do CRC, deverá também apresentá-lo para análise.
	17.5.2.1 - Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou locação de materiais, não será exigida de microempresa ou empresa de pequeno porte a apresentação de balanço patrimonial do último exercício social, nos t...

	17.5.3 - Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial, emitida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

	17.6 - A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
	17.6.1 - Caso a participação no certame se dê através da matriz, com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou vice-versa, a prova de regularidade fiscal e trabalhista deverá ser de ambas (deliberação da Procuradoria Geral do Est...
	17.6.2 - Para as microempresas e empresas de pequeno porte, em cumprimento ao Art. 43, § 1º da Lei Complementar n  123/2006, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo in...
	17.6.2.1 - O tratamento diferenciado previsto no item 17.6.2 somente será concedido se as microempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no certame toda a documentação fiscal exigida, mesmo que esta contenha alguma restrição.
	17.6.2.2 - O motivo da irregularidade fiscal será registrado pelo Pregoeiro em ata, com a indicação do documento necessário para comprovar a regularização.
	17.6.2.3 - A não-regularização da documentação, no prazo previsto estabelecido, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Art. 81 da Lei Federal n  8.666/1993, sendo facultado à Administração convocar as lici...


	17.7 - Para efeito de habilitação será exigido ainda do licitante a apresentação de Declaração de que cumpre o Art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, para fins de atestação de que não possua em seu quadro de funcionários menores de 18 (dezoito) ano...
	17.8 - O licitante melhor classificado poderá deixar de apresentar a documentação relativa à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e qualificação econômico-financeira, mediante a comprovação da regularidade por meio de um dos seguint...
	17.9 - O CRC, emitido pelo CADFOR, poderá ser impresso pelo pregoeiro para averiguação da sua conformidade com as exigências do edital e caso apresente “status irregular” será assegurado à licitante o direito de apresentar a documentação atualizada e ...
	17.10 - O licitante vencedor que se valer de outros cadastros para participar do Pregão deverá providenciar sua inscrição junto ao CADFOR, como condição obrigatória para a sua contratação, conforme dispõe o Art. 40, § 2º, do Decreto Estadual n  9.666/...
	17.11 - Será assegurado à licitante o direito de apresentar a documentação não abrangida ou que estejam vencidas no CRC do CADFOR ou de outro cadastro utilizado, ao final da sessão.
	17.12 - Os documentos extraídos da INTERNET terão suas autenticidades conferidas pela Equipe de Apoio do Pregoeiro perante o site correspondente.
	17.13 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos.
	17.14 - Se no corpo das certidões não contiver prazo de validade, esse será considerado como de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua emissão.
	17.15 - Será inabilitada a licitante que não comprovar as exigências de habilitação estabelecidas neste Edital.

	18 - DA VISTORIA
	18.1 - Fica facultada a empresa, antes da data de abertura da licitação, a possibilidade de realizar a vistoria na localidade descrita no item 5.3 do termo de referência, de forma a obterem pleno conhecimento das condições e eventuais dificuldades par...
	18.2 - A empresa que não realizar a visita não poderá alegar desconhecimento de qualquer dificuldade em executar o objeto.
	18.3 - Caso a empresa venha permanecer silente quando a visita, será tido como tácita a aceitação das normas contidas termo de referência e seu anexo, bem como decairá o direito de futuras alegações e não poderá alegar o desconhecimento das condições ...
	18.4 - Caso a empresa desejar realizar a visita no depósito da SEAD (item 5.3 do termo de referência), deverá entrar em contato com a Gerência de Apoio Administrativo e Logística da SEAD, por meio do telefone (62)3201-5772, para agendar a data e hora ...

	19  - DO ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO
	19.1 - Ao final da negociação a licitante detentora da melhor oferta deverá enviar, através do e-mail cpl.administracao@goias.gov.br, no prazo máximo de 2 (duas) horas, a proposta comercial atualizada e, se necessário, os documentos complementares, ad...
	19.2 - Após o envio dos documentos, a licitante deverá confirmar o recebimento dos documentos na Gerência de Compras Governamentais, por meio dos telefones (62)3201-5785 ou (62)3201-5795.
	19.3 - Após a análise da documentação, será exigido do licitante que apresentou a melhor oferta o encaminhamento dos documentos originais ou cópia simples acompanhada dos originais da Proposta Comercial e dos Documentos de Habilitação, no prazo máximo...
	19.4 - Os documentos originais referentes à Proposta Comercial e os Documentos de Habilitação deverão ser enviados em envelope fechado e lacrado, o qual deverá conter os dizeres abaixo descritos, para o seguinte endereço: Secretaria de Estado da Admin...
	19.5  - O envelope deverá ser entregue diretamente ao Pregoeiro ou aos membros da Equipe de Apoio, no endereço citado acima. A Gerência de Compras Governamentais não se responsabiliza por documentos entregues em outros setores desta Secretaria. Não ca...
	19.6 - Após a entrega tempestiva da documentação original e, estando está em situação regular, a licitante detentora da melhor oferta será declarada vencedora do certame.
	19.7 - O licitante que abandonar o certame deixando de enviar a documentação indicada, quando declarado vencedor, será desclassificado e se sujeitará às sanções previstas neste Edital.

	20 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
	20.1 - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, no prazo de 10 (dez) minutos, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer.
	20.1.1 - As razões do recurso de que trata o item 19.1 deverão ser apresentadas no prazo de 3 (três) dias e em local próprio no sistema eletrônico.
	20.1.2 - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará decadência do direito de recurso.
	20.1.3 - Os demais licitantes ficarão intimados, se desejarem, a apresentar suas contrarrazões no prazo de 3 (três) dias, contados da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
	20.1.4 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do disposto no caput deste artigo, importará na decadência desse direito, e o pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante ...
	20.1.5 - O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos que não poderem ser aproveitados.

	20.2 - Para efeito do disposto no § 5º do artigo 109 da Lei nº 8.666/1993, fica à vista dos autos do presente processo licitatório franqueada aos interessados.
	20.3 - Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões, interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados pelo chat, por fax, correios ou entregues pessoalmente, salvo em caso de problemas técnicos no ...
	20.4 - O recurso interposto nos casos de habilitação/inabilitação e julgamento das propostas, terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspe...
	20.5 - O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três) dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo. O encaminhamento à...
	20.6 - A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o recurso, podendo esse prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo, devidamente comprovado.
	20.7 - O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
	20.8 - A decisão do recurso será divulgada nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.administracao.go.gov.br.
	20.8 - A decisão do recurso será divulgada nos sites www.comprasnet.go.gov.br e www.administracao.go.gov.br.

	21 - DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	21.1 - O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro às licitantes vencedoras dos respectivos itens, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade competente para homologação.
	21.2 - A homologação da presente licitação compete ao Secretário de Estado da Administração, que promoverá sua publicação na impressa oficial.

	22 - DAS CONDIÇÕES PARA CONTRATAÇÃO
	22.1 - Homologada a licitação será emitida Nota de Empenho em favor da licitante vencedora, que será convocado para assinar o contrato no prazo de 10 (dez) dias, contados de sua convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo...
	22.1.1 - A celebração do contrato ou instrumento equivalente, nos termos do Decreto Estadual nº 9.142, de 22 de janeiro de 2018, estará condicionada à consulta prévia junto ao CADIN Estadual – Goiás. A existência de registro no CADIN consistirá em imp...

	22.2 - A licitante vencedora que se valer de outros cadastros para participar deste Pregão Eletrônico deverá providenciar sua inscrição no Cadastro de Fornecedores – CADFOR, com a entrega dos documentos solicitados pelo setor competente como condição ...
	22.3 - É facultado à Administração, quando o convocado não apresentar situação regular ou não assinar o termo de contrato ou retirar instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar as licitantes remanescentes, na ordem de clas...
	22.4 - A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o termo do contrato retirar a nota de empenho caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a às penalidades previstas no art. 7  da Lei Federal n  10.520/2002 e art. 5...
	22.5 - Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente, a licitante deverá manter as condições de habilitação. Se, por ocasião da assinatura do contrato e/ou emissão da nota de empenho, as certidões de regularidade de débito da Ad...
	22.6 - No momento da contratação e durante a vigência do ajuste, sempre que a Administração o requerer, a Contratada deverá apresentar relação de todos os sócios que compõem seu quadro social.

	23 - DO REAJUSTE DE PREÇOS
	23.1 - Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contados da apresentação da proposta. Após este período será utilizado o índice IPCA para reajustamento de preços.

	24 - DO PAGAMENTO
	24.1 - Após a homologação da licitação será emitida Nota de Empenho e Contrato a favor da Adjudicatária, que após a entrega do objeto, conforme estabelecido no Termo de Referência, Anexo I, a mesma deverá protocolizar, para ser atestada pelo Gestor do...
	24.2 - Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a protocolização e aceitação pela contratante das Notas Fiscais e/ou Faturas devidamente atestadas pelo setor competente.
	24.3 - OS PAGAMENTOS SOMENTE SERÃO EFETIVADOS POR MEIO DE CRÉDITO EM CONTA CORRENTE DA CONTRATADA NA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL – CEF, QUE É A INSTITUIÇÃO BANCÁRIA CONTRATADA PELO ESTADO DE GOIÁS PARA CENTRALIZAR A SUA MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA, NOS TERMOS...
	24.4 - Para efetivação do pagamento, a regularidade fiscal e trabalhista deverá ser comprovada pelos documentos hábeis ou por meio do Certificado de Registro Cadastral – CRC, e outros documentos que possam ser considerados pertinentes pelo setor respo...
	24.5 - Antes de cada pagamento à Contratada, será realizado consulta junto ao CADFOR para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, bem como identificar possível suspensão temporária da Contratada para participação em lic...
	24.6 - Constatando-se, junto ao CADFOR, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo po...
	24.7 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagament...
	24.8 - Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa
	24.9 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item 24.2 passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
	24.10 - Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação à parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	24.11 - Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuará as devidas retenções nos pagamentos.
	24.12 - Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha concorrido de alguma forma para a ocorrência, a CONTRATADA fará jus à compensação financeira devida, desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo pag...
	24.13 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
	24.14 - Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DE GOIÁS é 02.476.034/0001-82.

	25 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	25.1 - A despesa decorrente da presente licitação correrá, neste exercício, à conta das seguintes dotações orçamentárias:
	25.2 – O valor máximo total aceitável para esta contratação é de R$ 67.800,00 (Sessenta e sete mil e oitocentos reais).

	26 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	26.1  - A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições da Lei 8.666/93 e do artigo 50 do Decreto 9.666/2020.
	26.2 - Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado no CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla ...
	26.3 - A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedec...
	26.4 - 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias cont...
	26.5 - 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;
	26.6 - 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
	26.7 - Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	26.8 - As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR.
	26.9 - As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela admi...
	26.10 - A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

	27 - DISPOSIÇÕES GERAIS
	27.1 - Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra. Após o registro da proposta no sistema, não serão aceitas alegações de desconhecimento.
	27.2 - A licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública.
	27.3 - As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	27.4 - As licitantes deverão acessar diariamente o site www.comprasnet.go.gov.br a fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais alterações no Edital e informações sobre o andamento da realização da sessão do Pregão.
	27.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento da licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.
	27.6 - Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processualização, bem como não importem em vantagem a uma ou mais licitantes em detrimento das demais.
	27.7 - É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior em qualquer fase do julgamento promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo e a aferição do preço ofertado, bem como solicitar aos órgãos competentes a elab...
	27.8 - O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões em até 25% (vinte e cinco) por cento, sobre o valor contratado, conforme previsto no art. 65, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.
	27.9 - O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometa a lisura da licitação, sendo possível a promoção de dili...
	27.10 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SEAD.
	27.11 - Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou ...
	27.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na SEAD.
	27.13 - O prazo fixado para a apresentação das propostas comerciais, contado a partir da publicação do aviso de licitação, não será inferior a 8 (oito) dias úteis, conforme previsto no artigo 4 , inciso V, da Lei n  10.520/02.
	27.14 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança do futuro contrato ou da execução do objeto licitado.
	27.15 - A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e execução do objeto licitado, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
	27.16 - É vedada a subcontratação, cessão ou transferência no todo ou em parte do objeto ora licitado.
	27.17 - A SEAD reserva-se o direito de alterar as condições deste Edital e reabrir prazo para apresentação de propostas, quando a alteração afetar a formulação da proposta.
	27.18 - O Secretário de Estado da Administração poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegal...
	27.18.1 - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.
	27.18.2 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
	27.18.3 - No caso de desfazimento do processo licitatório ficam assegurados o contraditório e a ampla defesa.

	27.19 - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito da Contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato, levando-se em c...
	27.20 - Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a SEAD comunicará os fatos verificados à Procuradoria Geral do Estado – PGE e ao Ministério Público Estadual, para as providências devidas.
	27.21 - Para as questões resultantes deste instrumento, fica eleito o foro de Goiânia-GO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou venha a se tornar.
	27.22 - É recomendável que os licitantes busquem se cadastrar no Sistema Eletrônico de Informações – SEI/GO, como usuários externos, para que, mediante autorização, obtenham acesso a processos e documentos disponibilizados pela administração para sere...
	27.23 - Para ter esse acesso, deve-se preencher um pré-cadastro para criação de login e senha de acesso e, concluí-lo encaminhando toda a documentação para aprovação do cadastro (maiores informações: http://sei.goias.gov.br/como_se_cadastrar.php). Hav...

	28 - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
	28.1 - As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da ...

	29 - DA CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA
	29.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307/...


	Termo de Referência
	Declarações
	Contrato
	1 - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
	1.1 Contratação de empresa especializada na execução de serviços de reforma e recuperação, por demanda, de cadeiras giratórias, fixas, longarinas 02 e 03 lugares, mesas, armários e gavetas com fornecimento insumos/materiais e a respectiva mão de obra,...

	2 - CLÁUSULA SEGUNDA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO
	3 - CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR E FORMA DE PAGAMENTO
	3.1 O valor total do presente Contrato é de R$ ____________ (______________)
	3.2 O pagamento será efetuado em até 30 dias após o recebimento da nota fiscal/fatura, com todos os campos preenchidos, sem rasuras e devidamente atestada pela área técnica.
	3.3 Na ocorrência de rejeição da Nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo para pagamento estipulado no item acima, passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
	3.4 Os pagamentos somente serão efetivados por meio de crédito em conta corrente da Contratada na Caixa Econômica Federal – CEF, que é a Instituição Bancária contratada pelo Estado de Goiás para centralizar a sua movimentação financeira, nos termos do...
	3.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência em relação parcela correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência contratual.
	3.6 Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a SEAD efetuará as devidas retenções nos pagamentos.
	3.7 Para a emissão da Nota Fiscal/Fatura, o número do CNPJ da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO é 02.476.034/0001-82.

	4 - CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
	4.1 O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado, podendo este prazo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, mediante Termo Aditivo,...

	5 - CLÁUSULA QUINTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
	5.1 - Não obstante a contratada seja a única e exclusiva responsável pela prestação dos serviços, a Administração reserva-se ao direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude desta responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscali...
	5.2 - O acompanhamento, fiscalização ou execução administrativa do contrato, será feita por servidor especialmente designado para tal finalidade, mediante edição de portaria pela Contratante, conforme disposto no Art. 67 da Lei Federal nº 8.666/93, e ...
	5.3 - O acompanhamento, o gerenciamento físico e financeiro e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento...
	5.4 - A fiscalização da execução do objeto deverá ser exercida, na forma prevista na Lei Federal nº 8.666/93, na Lei Estadual nº 17.928/12 e de acordo  com Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em parte, o(s) serviço(s) prestado(s) que não estiv...
	5.5 - As ocorrências acerca da execução contratual deverão ser registradas durante toda a vigência da prestação dos serviços, cabendo ao gestor e fiscais, observadas suas atribuições, a adoção das providências necessárias ao fiel cumprimento das cláus...
	5.6 - O gestor/fiscal notificará a Contratada, formal e tempestivamente, via e-mail, sobre a(s) irregularidade(s) observada(s) na execução do objeto, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da Contrata...
	5.7 - Reserva-se à CONTRATANTE o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, não permitindo que sejam executados em desacordo com as especificações e condições preestabelecidas no Termo de Referência.

	6 –  CLÁUSULA SEXTA – DO REGIME DE EXECUÇÃO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO.
	6.1  A CONTRATADA deverá prestar os serviços, conforme discriminação a seguir:
	6.2 - Serviço de manutenção, conserto e substituição de peças e acessórios de cadeiras estofadas, fixas e/ou giratórias nos padrões secretária, diretor/presidente, mesas, armários e gavetas em uso nas unidades da Secretaria de Estado da Administração ...
	6.3 - Sempre que solicitado via telefone ou e-mail fornecido oficialmente, a CONTRATADA comparecerá ao local designado (em Goiânia ou Aparecida de Goiânia) pelo Gestor do contrato, no prazo máximo de 02 (dias) dias após o recebimento da chamada, a fim...
	6.4 - Endereço do atual depósito da SEAD, Rua 202, n.º 267, Setor Vila Nova, Goiânia-GO, havendo mudança do local de visita e/ou retirada dos móveis, a CONTRATANTE informará à CONTRATADA, por escrito.
	6.5 - Horário de retirada e entrega dos objetos: de segunda a sexta-feira, das 08h às 11h e das 14h às 16h.
	6.6 - O prazo para execução dos serviços, quando necessário, é de no máximo 10 (dez) dias a partir da retirada do objeto.
	6.7 - Para os objetos em garantia de conserto o prazo será de 05 (cinco) dias úteis a partir da retirada do objeto.
	6.8 - O transporte, a remoção e a recolocação dos móveis no local de origem (depósito da SEAD) deverão estar acobertados pelos valores dos serviços.
	6.9 - Havendo causa impeditiva para o cumprimento dos prazos, a CONTRATADA deverá apresentar justificativa por escrito ao Gestor do Contrato, indicando o prazo necessário, que por sua vez analisará e tomará as necessárias providências para aceitação o...
	6.10 - Quando o conserto for considerado inviável, a CONTRATADA fornecerá laudo técnico detalhando os motivos que inviabilizam o conserto.
	6.11 - A CONTRATADA deverá fornecer os materiais, peças, insumos, tecidos/courvin e mão de obra necessária ao fiel cumprimento do termo contratual.
	6.12 - A CONTRATADA deverá ter especial cuidado quanto às plaquetas de identificação patrimonial, de modo a não retirar, danificar, trocar e ou substituir a numeração original de cada objeto.
	6.13 - Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei nº. 8.666/93, o objeto da presente contratação será recebido:
	6.14 - Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; e
	6.15 - Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais.
	6.16 - O Termo de recebimento será emitido pelo servidor da CONTRATANTE, designado como fiscal e/ou o gestor do contrato, o qual confirmará a aceitação dos serviços, após comprovada a realização dos serviços de acordo com os termos contratuais.
	6.17 - A CONTRATADA deverá reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, às suas expensas, os serviços ou materiais que forem rejeitados, parcial ou totalmente, por apresentarem vícios, defeitos ou incorreções.
	6.18 - O aceite/aprovação dos serviços/produtos pela CONTRATANTE não exclui a responsabilidade civil da CONTRATADA por vícios de quantidade ou qualidade dos serviços/produtos com as especificações estabelecidas, verificadas, posteriormente, garantindo...

	7 - CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTAMENTO E DA ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
	7.1 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, provocados exclusivamente pela Administração, o valor devido será acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os ju...

	8 - CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	8.1 As despesas decorrentes da execução do presente contrato, correrão no presente exercício, à conta da Dotação Orçamentária nº 2020.18.01.04.122.1014.2051.03, conforme DUOEF nº ____, de __/__/____, no valor de R$ __________ (________________________...

	9 - CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
	9.1 Além das obrigações previstas em Leis, Resoluções e Normas aplicáveis, e ainda todas as autorizações legais, governamentais, regulatórias e societárias necessárias para celebrar este instrumento e para assinar e cumprir com as obrigações dele deco...
	9.2 DA CONTRATADA
	9.2.1 A CONTRATADA obriga-se a atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios estabelecidos no Termo de Referência e a responder todas as consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto.
	9.2.2 Todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras, serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA.
	9.2.3  A CONTRATADA deve abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto desta locação/contratação, sem prévia autorização da administração.
	9.2.4  A ação de fiscalização da CONTRATANTE não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
	9.2.5  A CONTRATADA ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações posteriores, à Lei Estadual nº 17.928/12 e demais atos normativos pertinentes.
	9.2.6 A CONTRATADA obriga-se a manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	9.3 DA CONTRATANTE:
	9.3.1 Dar conhecimento ao titular da CONTRATANTE e ao prestador dos serviços de quaisquer fatos que possam afetar a entrega do objeto (Prestação de Serviços).
	9.3.2 Pagar, dentro dos prazos, os valores pactuados.
	9.3.3 Notificar, formal e tempestivamente a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento do contrato.


	10 – CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
	10.1 Caberá à CONTRATADA responder por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização pela CONTRATANTE.
	10.2 Com fulcro no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002 e artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/93, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as penalidades por elas previstas.
	10.3 As penalidades previstas neste capítulo obedecerão ao procedimento administrativo previsto nas Leis nº 9.784/99 e nº 8.666/93.
	10.4 Será considerado, na aplicação da penalidade de multa, a apuração do período de inadimplemento e as obrigações constantes deste termo de referência, do edital de licitação e seus anexos, sendo admissível a aplicação conjunta de multas distintas, ...

	11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMERA - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS E OS CRITÉRIOS DE MENSURAÇÃO E MULTA
	11.1 A aplicação de sanções aos contratados obedecerá às disposições da Lei 8.666/93 e do artigo 50 do Decreto 9.666/2020.
	11.2 Ficará impedido de licitar e de contratar com o Estado e será descredenciado do CADFOR, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato, além das demais cominações legais, garantido o direito à ampla de...
	11.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a CONTRATADA, além das cominações legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecid...
	11.4 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a nota de empenho, dentro de 10 (dez) dias contad...
	11.5 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado;
	11.6 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao trigésimo.
	11.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade será garantido ao licitante o direito ao contraditório e à ampla defesa.
	11.8 As sanções serão registradas e publicadas no CADFOR.
	11.9 As sanções descritas no caput deste artigo também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva em pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela admini...
	11.10 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

	12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GARANTIA
	12.1 O prazo de garantia dos serviços prestados pela CONTRATADA (mão de obra e peças) será de, no mínimo, de 90 (noventa) dias, a partir da entrega dos móveis consertados à SEAD, sem prejuízo de prazo maior oferecido pelo fabricante ou fornecedores de...
	12.2  O serviço de conserto de cadeiras, longarinas, mesas, armários e gavetas que estiverem cobertos pelo prazo de garantia, deverão ser executados pela CONTRATADA, impreterivelmente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar do recebimento do chama...

	13 - CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO / CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA / FORO
	13.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou encerramento do ajuste decorrentes deste contrato, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Adm...
	13.2 Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta licitação, acaso não puderem ser equacionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais disponíveis, submetidos à arbitragem, na forma da Lei nº 9.307, d...
	13.3 As partes elegem o foro da Comarca de Goiânia, capital do Estado de Goiás, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solucionar as questões judiciais oriundas do presente Contrato.





